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Muros 

da ideologia 

dominante 
A necessária, 

persistente e cuidada 
iniciativa e acção dos 
comunistas para que os 
media portugueses 
reflictam de modo 
suficiente e crítico, sério 
e verdadeiro, a vida e as 

intervenções do PCP, não ilude a exigência de 
que o PCP analise sem preconceitos e ideias 
feitas a actividade dos nossos media. 
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Vitória de Cuba 

derrota dos EUA 
0 mérito principal da Cimeira Ibero- 

-Americana cabe a Fidel Castro; os Estados 
Unidos, ausentes em Havana, foram ali o 
grande derrotado. 
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Reunião do Comité Central do PCP 

Novo Governo 

política velha 
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Reunido no passado fim-de-semana, o Comité Central do PCP analisou a 

situação política nacional e debateu e aprovou medidas para o reforço da 

pág.23 organização partidária. págS.5,16,17eis 

Os 

arquivos 

da PIDE 

e de novo 

as 

provocações 

contra 

o PCP 

Toneladas 

dg 

calúnia 

Quando, de novo, é ressuscitada a calúnia do envolvimento do PCP na 

alegada entrega ao KGB dos «arquivos da Pide», o «Avante!» recorda, 

através de excertos de uma entrevista ao nosso jornal, o que, já em 1994, 

o camarada Álvaro Cunhal respondia aos detractores dos comunistas 

portugueses. 

Editorial Tomar a iniciativa 
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O Comité Central do PCP reuniu-se este fim-de-semana 
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Quarta-feira 

O PCP exige a realização de 
um estudo ambiental para avaliar 
as consequências da queima de 
armas na zona de Alcochete ■ 
Em Lisboa, alunos da Faculdade 
de Ciências Sociais e Humanas e 
do Instituto Politécnico da Guarda 
manifestam-se em frente ao 
Ministério da Educação, os pri- 
meiros reivindicando um aumen- 
to do investimento estatal no ensi- 
no superior e os segundos o reco- 
meço das aulas i O IRA afirraa- 
-se disposto a cumprir o acordo de 
paz assinado em Abril de 1998 ■ 
Um general desertor da Unita, 
Jacinto Bandua, afirma que 
Savirabi «perdeu a razão das coi- 
sas» ■ Mais de 20 mil pessoas 
participam numa manifestação 
anti-americana em Atenas, orga- 
nizada pelos partidos de esquerda. 
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Quinta-feira 

O Governo aumenta 4,1 por 
cento o salário mínimo nacional 
para a agricultura, indústria e 
comércio ■ Uma rapariga de 16 
anos morre em Santiago do 
Cacém com ura tiro disparado 
pelo namorado, que alega o ter 
feito inadvertidamente ■ Ian 
Martin, chefe da UNAMET, afir- 
ma que a violência pós-referendo 
em Timor era inevitável e que a 
comunidade internacional come- 
teu «um erro» ao deixar Jacarta 
garantir a segurança do território 
■ A Rússia aceita que a Organi- 
zação para a Segurança e Coope- 
ração na Europa tenha um papel 
político no problema tchecheno. 
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Sexta-feira 

Na sessão solene de inauguração 
do ano parlamentar, Jorge Sampaio 
defende uma reforma do sistema 
constitucional e tece duras criticas 
à conduta dos órgãos políticos do 
país ■ Sérgio Vieira de Mello, 
administrador de Timor-Leste, 
apresenta uma proposta para for- 
mar um Conselho Supremo de 
Transição para o território, em que 
a ONU e o CNRT participam era 
igual número de efectivos ■ Mos- 
covo recusa uma mediação da 
OSCE para o conflito no Cáucaso, 
assinando no entanto uma Carta de 
Segurança para a Europa que reco- 
nhece à organização um papel na 
busca de uma solução negociada do 
problema ■ A visita de Bill Clinton 
à Grécia é marcada por uma mani- 
festação de protesto organizada por 
partidos de esquerda que envolve 
milhares de pessoas, chegando a 
registar-se confrontos de alguns 
elementos com a policia de choque. 
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Sábado 

Inicia-se a reunião do Comité 
Central do PCP I A CDU de 
Alenquer inicia a primeira fase de 
uma «campanha de indignação» 

que visa denunciar o «estado de 
algumas vias do concelho» ■ 
Xanana Gusmão comemora o 
sétimo aniversário da sua deten- 
ção, assinalado como o dia da 
«Limpeza Nacional» ■ O presi- 
dente da Comissão de Inquérito 
Indonésia afirma que o general 
Wiranto vai ser o primeiro a ser 
investigado sobre a violação dos 
direitos humanos em Timor ■ 
Durante a visita à Grécia a admi- 
nistração norte-araericana reco- 
nhece, de forma inédita, que agiu 
conforme os seus interesses 
aquando da tomada do poder 
pelos coronéis gregos em 1967. 
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Domingo 

Em conferência de imprensa, 
Carlos Carvalhas anuncia a reno- 
vação do jornal Avante! e a reali- 
zação do Congresso do PCP no 
último trimestre do próximo ano 
■ Guilherme Oliveira Martins, 
ministro das Finanças, afirma que 
não haverá cortes nos orçamentos 
do ensino superior ■ Termina, em 
Florença, o seminário sobre 
«Reformismo no século XXI», 
em que participam os líderes de 
oito países ocidentais ■ Em Fran- 
ça, equipas de socorro resgatam 
sete pessoas que estavam presas 
numa gruta devido ao mau tempo. 
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Segunda-feira 

O PCP de Coimbra acusa o 
Governo de não cumprir as pro- 
messas eleitorais, ao retomar o 
caso da co-incineração ■ E assi- 
nado um acordo entre a ONU, a 
Interfet e a Indonésia sobre o 
repatriamento dos timorenses em 
Timor Ocidental ■ Rocha Vieira 
desloca-se a Pequim, na sua últi- 
ma visita oficial como governador 
de Macau ■ Bombardeamentos 
russos causam dez mortos civis 
nos arredores de Grozny I 
Abdelkader Haehani, membro da 
Frente Islâmica de Salvação, é 
assassinado em Argel ■ Na Tur- 
quia, um balanço oficial revela 
que o sismo causou 714 mortos e 
mais de 5 mil feridos. 
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Terça-feira 

Carlos Carvalhas visita as obras 
da barragem do Alqueva ■ O PCP 
apresenta projecto de resolução 
para a criação de um Observatório 
para o Comércio Mundial ■ Jorge 
Sampaio veta mais dois diplomas, 
somando assim, cinco vetos em 
dois dias ■ BE apresenta na AR 
um protesto sobre a liberdade de 
expressão em Angola que acusa a 
detenção do jornalista angolano 
Rafael Marques 1 A fragata 
«Vasco da Gama» regressa a Dar- 
win após uma estadia de sete dias 
ao largo de Díli ■ Termina, em 
Luxemburgo, a reunião ministerial 
de Outono da União da Europa 
Ocidental ■ O Presidente da Indo- 
nésia afirma que não haverá con- 
sulta sobre a independência em 
Aceh ■ Pang Nga, chefe da seita 
14K em Macau, é condenado a 15 
anos de prisão. 

EDITORIAL 

Tomar a iniciativa 

Comité Central do PCP, reunido no último 
fim-de-semana, procedeu a uma análise da 
situação política actual e definiu linhas de 
intervenção política e partidária para o futu- 
ro imediato. 

Sublinhando o conteúdo de classe da 
política do Governo do PS - visível no pros- 
seguimento de uma política de apoio predo- 
minante e prioritário aos grandes grupos eco- 

nómicos e de violação dos direitos e interesses dos trabalhado- 
res - o Comité Central confirmou a postura do PCP como opo- 
sição de esquerda a este Governo e a esta política e reafirmou a 
sua disposição de lhes dar firme e permanente combate. Assu- 
mindo claramente as suas responsabilidades enquanto força 
essencial e determinante da luta por uma efectiva viragem à 
esquerda na política nacional, o PCP - honrando os seus com- 
promissos de sempre com os trabalhadores e o povo português 
e dando resposta à confiança que recebeu dos eleitores nas 
recentes eleições legislativas - propõe-se tomar audaciosamen- 
te a iniciativa política visando alcançar esse objectivo. 

chamando novos quadros - e especialmente quadros jovens - 
a tarefas de maior responsabilidade. 

O esforço de reforço do Partido levado a cabo nos últimos 
tempos, apesar de se situar aquém das necessidades e das pos- 
sibilidades constatadas, evidencia inegáveis possibilidades e 
potencialidades. Por isso, e tendo em conta o actual e mais 
favorável momento político, o Comité Central considera que 
existem hoje melhores condições para levar por diante com 
êxito a acção de reforço orgânico e de intervenção política do 
Partido. 
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o, s.resultados obtidos pela CDU nas últimas eleições, 
criando condições mais favoráveis não só ao reforço organi- 
zativo do Partido, como à intervenção dos 
comunistas em toda a vida nacional, cons- 
tituem urna importante plataforma para o 
necessário desenvolvimento e intensifica- 
ção da luta de massas, articulada com uma 
dinâmica intervenção institucional e tendo 
sempre como preocupação básica o refor- 
ço da ligação do Partido às massas. A 
defesa e a promoção do trabalho e do 
emprego com direitos; a defesa de uma 
justa reforma do sistema fiscal; a luta por 
uma urgente reforma democrática do Ser- 
viço Nacional de Saúde que trave a sua 
degradação e a linha privatizadora em 
curso; a defesa e aperfeiçoamento dos ser- 
viços públicos e a luta contra as privatiza- 
ções; o combate a alterações à legislação 
eleitoral que visam diminuir ou alterar 
negativamente a proporcionalidade e 
empobrecer ainda mais a democracia par- 
ticipativa; o combate aos processos de 
natureza privatizadora que estão em desenvolvimento na área 
educativa e o combate em defesa da escola pública e da sua 
qualidade - constituem algumas das grandes linhas de inter- 
venção e de luta que, no momento actual, se colocam aos 
comunistas portugueses e que exigem a mobilização e a con- 
gregação de esforços e vontades das massas populares. 

Com os seus 68 anos de 

vida, a maior parte dos 

quais sendo publicado 

clandestinamente, o 

«Avante!» é uma 

referência exemplar e 

incontornável no 

conjunto da imprensa 

portuguesa e um justo 

motivo de orgulho para 

todos os militantes 

comunistas e para toda 

a Esquerda. 

onsiderou, ainda, o Comité Central que esse reforço 
orgânico e interventivo do Partido tem na imprensa partidária 
um importante suporte. 

E foi tendo em conta a necessidade e a relevância política, 
ideológica e partidária da sua maior difusão, do aumento das 
suas vendas e de um crescente estímulo à sua leitura que o 
Comité Central decidiu a realização de uma ampla campanha 
de promoção e divulgação do «Avante!», com início em Feve- 
reiro do próximo ano, por ocasião do 69.° aniversário do jor- 
nal. Essa campanha coincidirá com a concretização de um pro- 
cesso de remodelação do «Avante!», visando o enriquecimen- 
to da sua função de veículo das posições e propostas do Parti- 

do, da actividade das suas organizações e 
de uma informação e análise sobre as 
grandes questões nacionais e internacio- 
nais - incidindo os principais vectores 
dessa remodelação em nova arrumação, 
reordenamento e redimensionamento das 
páginas e das secções do jornal, dos tra- 
balhos e das colaborações e na maior 
amplitude e diversidade das matérias 
abordadas. 
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N, I esta situação, o reforço orgânico, interventivo e de liga- 
ção às massas por parte do Partido assume uma importância 
determinante. Daí a necessidade, sublinhada pelo Comité Cen- 
tral, da prossecução do combate a insuficiências e atrasos exis- 
tentes - nomeadamente dando especial atenção ao reforço das 
organizações de base, prosseguindo persistentemente o objec- 
tivo de desenvolver a acção e a organização partidárias junto 
da classe operária e de todos os trabalhadores; intensificando 
e ampliando o trabalho com outros sectores e camadas sociais, 
em particular cora a juventude; desenvolvendo um amplo tra- 
balho de recrutamento e de estímulo ao aumento da militância; 

om os seus 68 anos de vida, a maior 
parte dos quais sendo publicado clandes- 
tinamente, o «Avante!» é uma referência 
exemplar e incontornável no conjunto da 
imprensa portuguesa e um justo motivo 
de orgulho para todos os militantes 
comunistas e para toda a Esquerda. Jornal 

que existe para as massas populares e em função delas, aborda 
com rigor, seriedade e verdade os problemas que mais afectam 
os trabalhadores, o povo e o País. Possuindo características 
directamente decorrentes da natureza e dos objectivos de clas- 
se do PCP, o «Avante!», hoje como no passado, afirma com 
clareza e frontalidade a sua opção de classe e não se esconde 
por detrás de falsas e hipócritas independências: está com os 
explorados e contra os exploradores, com os oprimidos e con- 
tra os opressores, com a justiça e contra a injustiça, com o so- 
cialismo e o comunismo e contra o capitalismo. Assim, sendo 
o transmissor privilegiado da actividade e das orientações par- 
tidárias, o «Avante!» - enquanto órgão central do PCP - é tam- 
bém, e quer sê-lo cada vez mais, um interveniente activo no 
debate, na reflexão, e na batalha das ideias, um órgão de infor- 
mação que pela amplitude e seriedade das matérias abordadas 
e pela sua qualidade suscite crescentemente o interesse não só 
dos militantes comunistas mas também dos milhares de 
homens, mulheres e jovens que não se conformam com as 
injustiças e desigualdades que os donos do Mundo nos querem 
impor como inevitáveis e acreditam que vale a pena reflectir 
e lutar por uma sociedade livre, justa, fraterna, solidária. 
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A esquerda no Poder! 

II a cimeira da «esquerda mundial», realizada 
em Florença no passado fim-de-semana, estive- 
ram presentes as mais destacadas figuras dessa 
esquerda, nomeadamente Clinton, Blair, Schroe- 
der, Jospin e Guterres. Na origem do conclave 
estiveram as preocupações dos seus participantes 
com as desigualdades e injustiças sociais existen- 
tes no inundo e a procura de soluções para acabar 
com elas. Ao que consta, Clinton padece de per- 
sistentes e cruéis insónias desde que descobriu e 
tornou público, há dois meses, que «há hoje 40 
milhões de pessoas que morrem de fome cada 
ano» e que «mais de mil milhões de pessoas 
vivem com menos de um dólar por dia». Acresce 
que o Presidente dos EUA, apesar de intensas 
investigações e exaustivas análises, não conse- 
guiu detectar as causas de tão dramática situação. 
Diz-se que alguém lhe terá dito que o responsável 
principal dessa situação era um tal sistema capi- 
talista, mas como ninguém foi capaz de lhe dizer 
onde é que isso ficava, Clinton não teve, infeliz- 
mente, oportunidade de resolver o problema com 
o seu proverbial pragmatismo, ou seja, à bomba. 

N0 I o entanto, como homem de esquerda que se 
preza de ser, o Presidente dos EUA não desistiu 

de procurar uma solução, E encontrou-a. Assim: 
«A Internet, o uso da tecnologia avançada na 
comunicação, ao serviço da cultura, da educação, 
da aprendizagem, deverá ser a mola de desenvol- 
vimento dos países mais pobres e em vias de 
desenvolvimento, não só pelo seu baixo custo, 
mas porque será ura modo mais democrático de 
uma melhoria social e económica, graças ao pró- 
prio melhoramento intelectual». Eis o problema 
da injustiça e da desigualdade resolvido à escala 
planetária por via da «cultura e da educação», eis 
as imensas auto-estradas da informação repletas 
de camiões Tir carregados de milhões de tonela- 
das de pão e leite e carne e peixe e arroz e feijão 
em forma de «melhoramento intelectual», eis 
enfim a fome de milhares de milhões de pessoas 
liquidada à velocidade digital... Bendita esquerda 
que tais clintons tens! 

Se a esquerda norte-americana esteve condig- 
namente representada no conclave, a esquerda 
portuguesa - com Guterres, o próprio - não o 
esteve menos. 

Justificando a sua presença (face a críticas que 
alguém lhe fizera por andar a correr de cimeira em 
cimeira), o «inteligentíssimo Primeiro Ministro» 

que Deus nos deu confessou-se e explicou-se: 
«Também tenho o direito a fins-de-semana. Pode- 
ria ter estado com a minha família (...) o que seria 
bem mais agradável. Penso, no entanto, que foi 
bem mais útil para o País estar era Florença a esta- 
belecer contactos com grandes dirigentes políticos 
mundiais». A obsessão de Guterres em exibir os 
seus relacionamentos com «grandes dirigentes 
políticos mundiais» é coisa velha e que não só tre- 
sanda a ridícula parolice como tem levado o Pri- 
meiro-Ministro a fazer tristérrimas figuras nada 
úteis para o País que representa. (E estou em crer 
que se trata de doença característica da lusa famí- 
lia rosa: todos nos lembramos das exuberantes 
representações protagonizadas por Mário Soares 
para mostrar que tinha amigos importantes no 
estrangeiro - mesmo sabendo-se que, por vezes, 
nem a amizade nem a importância dos ditos eram 
tão grandes como Soares dizia...) 

De qualquer forma, o painel de chefes de esta- 
do e de governo presentes na «cimeira da esquer- 
da mundial» em Florença coloca na ordem do dia 
um facto de incontestável importância, significa- 
do e originalidade: a esquerda está no Poder. Pra- 
ticando uma política de direita? Claro, mas não se 
pode querer tudo, não é verdade? 

■ José Casanova 

N 

Títulos e factos 

uma época de codificação elaborada - ou desenfreada? - temos de apre- 
ender os códigos erigidos em lei pela informação que vamos recebendo. 
Temos de reaprender a ler e ouvir, de interpretar o que nos é dito pelo não dito. 

Assistimos na passada semana a um fogo de artifício de títulos em que o 
PCP «foi notícia», com uma catarata de comentários em jornais, rádios e tv's. 

Mas comparemos os títulos com os factos: as posições do PCP que podem 
dar suporte aos títulos. 

T A itulosdo«DN»(atodaalargurada 1'página!): «Carvalhas condena comu- 
nismo do Leste»; «Carvalhas reconhece que a derrota do socialismo se ficou 
a dever a um modelo que desprezou a liberdade e a democracia política». 

Títulos do «Público»: «PCP afinal move-se»; «Carvalhas fez ontem um 
discurso de costas voltadas para os velhos dogmas de Cunhal». 

Títulos da RTP: «O PCP admite agora que a liberdade e a democracia 
Política são condições fundamentais para o desenvolvimento das sociedades»; 
«10 anos depois da queda do muro de Berlim o líder do PCP muda o discurso 
oficial do Partido». 

Para avaliar devidamente o rigor desses títulos, confrontemo-los com os 
factos - isto é, as posições do PCP quanto aos temas em questão: 

- «Nesses países (URSS e Leste da Europa) acabou por instaurar-se e 
■nstituir-se, em determinadas circunstâncias históricas, um "modelo" que vio- 
lou características essenciais de uma sociedade socialista e se afastou, con- 
hariou e afrontou aspectos essenciais das ideologias comunistas. Em vez do 
uprofundamento da democracia política, um poder excessivamente centrali- 
zado nas mãos de uma burocracia, cada vez mais afastado da intervenção e 
vontade das massas e cada vez menos sujeito a mecanismos fiscalizadores da 
sua actuação», 

- «A democracia política possui um valor intrínseco, pelo que é necessá- 
rio salvaguardá-la e assegurá-la como elemento integrante e inalienável da 
sociedade portuguesa». 

- «O PCP empenha os seus melhores esforços para a consolidação do 

regime democrático, para o prosseguimento de uma vida democrática normal, 
no quadro das instituições». 

O curioso, na compilação aqui resumida, é a observação das datas. 
Os títulos - são da semana passada. Os textos do PCP (os factos) - são, 

respectivamente, de 1992 (XIV Congresso, Programa do PCP), de 1988 (XII 
Congresso, Programa do PCP) e de 1976 (VIII Congresso). 

O, ' que explica tal desfasamento de datas entre factos e títulos? 
A «pressão da cacha», - o engodo pela «novidade», pelo «diferente», pelo 

«sensacional», «original» - não explica tudo. Por quê, o que seria «novidade» 
em 1976,88 ou 92, não fez «cacha»? E por que fizeram «cacha» declarações 
de Carvalhas que, oportuna e ajustadamente, apresentou aos jovens um con- 
junto de posições que fazem parte do património teórico e de luta do PCP? (E 
repare-se: só no «Avante!» da semana passada essas posições foram noticia- 
das no seu conjunto...) 

Para além da «pressão da cacha», outros factores condicionam os títulos 
e notícias. Era 1988,90 e 92, dominava a pressão que queria apresentar o PCP 
como um partido esclerosado, dinossáurico, incapaz de responder aos proble- 
mas do nosso tempo. Agora sopra a pressão que pretende fomentar (também 
com títulos...) «rupturas» no PCP. 

ft lá uma responsabilidade de ler e ouvir, como existe uma responsabilidade 
de quem difunde notícias. Há um elo obrigatório de ligação entre o direito de 
informar e o direito de ser informado, de cuja fidedignidade e equilíbrio a 
democracia não pode prescindir. 

Os comunistas não são imunes à pressão dos órgãos informativos. Mas 
têm de estar bem atentos na análise e absorção da matéria informativa. O que 
exige de nós uma reflexão, serena, sem fantasmas, tendo em conta os factos 
reais, e sem esquecer que nesses factos e conclusões nós também participamos 
e deliberamos. 

■ Aurélio Santos 
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Grécia, Turquia 

As magníficas manifestações populares de protes- 
to estragaram a visita que Clinton efectuou à 
Grécia. Prevista para durar 3 dias, a visita acaba- 

ria por ser adiada, encurtada para 24 horas, e realizada 
«na clandestinidade», longe de qualquer contacto públi- 
co. Um discurso perante o Parlamento grego foi cancela- 
do, após o Presidente americano recusar a solicitação do 
presidente do Parlamento para que a sua segurança desar- 
masse antes de entrar no hemiciclo (Financial Times, 
20.11.99). Enquanto Clinton se limitava a um passeio 
turístico-televisivo, nas ruas milhares de manifestantes 
exprimiam a indignação dos gregos perante a presença 
dessa persona non grata em solo helénico. Por detrás de 
tanto fiasco, uma realidade tão incontornável que o pró- 
prio Clinton acabaria por reconhecê-la publicamente: a 
esmagadora maioria do povo grego opôs-se frontalmen- 
te à guerra de agressão da NATO contra a Jugoslávia, e à 
política imperial dos EUA em toda a região. 

Claramente na defensiva, Clinton afirmou que «na 
mais antiga democracia do mundo», as pessoas 
tinham o direito de se manifestar, A Grécia tem 

hoje uma democracia política, sim. Mas não graças aos 
EUA, Tera-na, apesar dos EUA. Entre 1967 e 1974, uma 
ditadura militar governou a Grécia, na sequência dum 
golpe de Estado. Era o «regime dos coronéis». O golpe e 
a ditadura foram promovidos pelos Estados Unidos. A 
Grécia continuou tranquilamente na NATO, essa organi- 
zação «de defesa do mundo livre». E a queda da ditadura 
(como em Portugal), não foi obra das «democracias oci- 
dentais», mas da luta do povo grego. Em 17 de Novem- 
bro de 1973, milhares de atenienses saíram para as ruas 
em enormes manifestações de protesto iniciadas pelos 
estudantes da Escola Politécnica. Os confrontos com a 
polícia foram violentos, as vítimas numerosas. Mas foi o 
dobre de finados da ditadura, que haveria de cair poucos 
meses mais tarde. A quase coincidência de datas da visi- 
ta de Clinton e do aniversário da revolta do Politécnico 
apenas contribuiu para tomar mais chocante a hipocrisia 
das bonitas palavras sobre liberdade e democracia. 

Que a liberdade e a democracia não têm um valor 
intrínseco e universal para a burguesia internacio- 
nal ficou também bem patente durante as duas 

Cimeiras que decorreram nestes dias. Na Cimeira Ibero- 
-Americana de Havana, multiplicaram-se os contactos de 
Guterres, Sampaio e Aznar com «dissidentes» (que afir- 
mam não haver tortura era Cuba) e as suas declarações 
sobre a importância da democracia e dos direitos huma- 
nos. Poucos dias depois, realizou-se em Istambul a Cimei- 
ra da OSCE, na presença de dezenas de Chefes de Estado 
e de Governo. Istambul é a maior cidade da Turquia. País 
onde há milhares de presos políticos; onde a tortura é prá- 
tica corrente; onde os militares depõem primeiros minis- 
tros e presidentes de Câmara eleitos; onde nos últimos 15 
anos as Forças Armadas têm travado uma guerra contra a 
minoria curda que já provocou, segundo a Amnistia Inter- 
nacional, 30 mil mortos e mais de dois milhões de exila- 
dos; onde uma deputada curda é presa por vários anos pelo 
«gravíssimo crime» de falar era língua curda no Parla- 
mento (o que é proibido); onde numerosos jornalistas têm 
sido assassinados ao longo dos anos por denunciar os cri- 
mes dos militares. A Turquia é um país que invadiu, divi- 
diu e ocupa desde há 25 anos parte dum país independen- 
te (Chipre), e que efectua regularmente incursões milita- 
res dentro de outro país independente (Iraque). Seria de 
esperar que Guterres e os seus amigos se multiplicassem 
em denúncias, condenações, encontros com activistas dos 
direitos humanos, e curdos vítimas de perseguições. Que 
interviessem em favor do dirigente curdo Abdullah Oça- 
lan, raptado pelos turcos (e a CIA) no estrangeiro e con- 
denado à morte. Mas o fervor democrático e a convicção 
inabalável na importância da liberdade e dos direitos 
humanos parecem ter ficado em Cuba... Pelo contrário, a 
Turquia foi muito elogiada pelos presentes, assinou 
importantes acordos sobre oleodutos no Cáucaso sob o 
olhar garante de Clinton, e será quase certamente aceite 
como candidato formal à adesão à União Europeia na 
Cimeira da UE de 11 de Dezembro próximo. 

Quando os «democratas ocidentais» falam em 
direitos humanos, querem dizer lucros. Quando 
falam em democracia querem dizer poder de 

classe, nacional ou imperial. 

■ Jorge Cadima 
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Sophia recebe 

Prémio Camões 

A grande poetisa Sophia de 
Mello BreynerAndresen rece- 
beu, esta semana, das mãos do 
Presidente da República o Pré- 
mio Camões/99, numa ceri- 
mónia em que a homenageada 
confessou ter aprendido o ver- 
dadeiro significado do galar- 
dão nas vozes dos portugueses 
espalhados pelo mundo. Diz a 
Lusa que, perante uma audiên- 
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cia que aplaudiu de pé a entre- 
ga do prémio, Sophia ouviu 
elogios à sua obra, mas tam- 
bém à pessoa que é; «Verda- 
deiramente aristocrata porque 
fez do que recebeu uma marca 
do espírito, uma exigência, 
uma responsabilidade e uma 
partilha», nas palavras do Pre- 
sidente da República. Jorge 
Sampaio falou de uma Sophia 
«fiel à liberdade e à justiça por 

dever da poesia, fiei à poesia 
por amor, da liberdade e da 
justiça» e sobre os seus poe- 
mas políticos que «souberam 
ser do tempo e além do tempo, 
da circunstância e além da cir- 
cunstância, particulares e uni- 
versais, ao mesmo tempo». A 
agradecer as palavras a si dedi- 
cadas, a poetisa lembrou algu- 
mas viagens realizadas, no 

decorrer das 
quais percebeu 
o verdadeiro 
significado do 
Prémio Camões 
nos povos com 
que se foi cru- 
zando. Como 
quando visitou 
Cabo Verde e 
encontrou a 
ouvir as suas 
palavras «rostos 
escuros novos 
com uma aten- 
ção tão densa 
que quase se 

podia tocar». «São todas as 
vozes dos portugueses no 
mundo que constituem o Pré- 
mio Camões», sustentou, Qua- 
tro poemas de Sophia, lidos 
pelo actor Luís Miguel Cintra, 
encerraram a cerimónia que 
decorreu no Palácio de Belém. 
O último - «Tão grande dor» - 
falou de Timor-Leste: «Dever 
que não foi cumprido e por 
isso dói». 

China lança 

cápsula espacial 

A República 
Popular da China 
lançou esta semana 
para o espaço o seu 
primeiro foguetão 
transportando uma 
cápsula espacial 
que, embora vazia, 
está em condições 
de ser tripulada. A 
missão foi estrita- 
mente militar e 
comercial e a cáp- 

sula esteve 21 horas 
no espaço, orbitan- 
do 14 vezes o pla- 
neta. Após a Rússia 
e os EUA, a China 
tornou-se, assim, o 
terceiro país a colo- 
car uma cápsula no 
espaço cora capaci- 
dade para ser tripu- 
lada. O lançamento 
fez-se através de 
um foguetão chinês 

da linha «Longa 
Marcha» e reali- 
zou-se a partir da 
plataforma espacial 
de Jiuquan, na pro- 
víncia de Ganzu, no 
Noroeste da China, 
culminando um 
projecto considera- 
do «ultra secreto» 
pelas autoridades 
chinesas desde, 
pelo menos, 1992. 

Telecom promete 

baixar telefones 

Si 
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Associação de Municípios 

homenageia Lopes Graça 

A Associação de 
Municípios do Dis- 
trito de Setúbal 
(AMDS) vai home- 
nagear o pianista, 
maestro e composi- 
tor Fernando Lopes 
Graça cora o lança- 
mento de um CD 

com o registo de um 
conjunto de 22 Mar- 
chas, Danças e Can- 
ções, onde mais de 
metade são inéditos. 
A cerimónia de 
apresentação do CD 
realizar-se-á ama- 
nhã, dia 26 de 

Novembro, no Con- 
vento dos Capuchos 
em Almada, e inte- 
gra-se nas comemo- 
rações do 25.° ani- 
versário do 25 de 
Abril. A cerimónia 
inclui um concerto, 
onde serão interpre- 

Mau tempo na Europa 

mata mais de 40 pessoas 

Uma vaga de frio e tempestades de 
neve que se abateram esta semana sobre a 
Europa central e de leste causaram já 
dezenas de mortos, nomeadamente quatro 
na Hungria, 11 na Rússia e 26 na Polónia. 
Em Moscovo, o número de mortos refere- 
-se à semana de 15 a 21 de Novembro, 
mas desde o início deste Inverno o frio já 
matou 60 pessoas na capital russa, 
enquanto em São Petersburgo, a segunda 
cidade do país, as vítimas mortais já vão 

em 16, em geral pessoas que vagueiam 
pelas ruas sem trabalho nem casa. Nou- 
tros países europeus, como a Alemanha, a 
França, o Norte de Itália ou a Espanha as 
tempestades de neve isolaram milhares de 
pessoas, cortaram as comunicações e cau- 
saram numerosas inundações, provocan- 
do o caos e expondo, mais uma vez, a fra- 
gilidade da chamada protecção civil para 
responder adequadamente a crises desta 
envergadura. 
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Francisco Murteira Nabo, 
presidente do grupo Portugal 
Telecom, anunciou esta semana 

□ 

t' 

cm entrevista ao Diário de Notí- 
cias que a empresa que dirige 
vai proceder a um ajustamento 

tarifário nas comu- 
nicações telefónicas 
interurbanas, para 
assim fazer frente à 
concorrência que, a 
partir de 1 de Janei- 
ro do próximo ano, 
vai afrontar o mono- 
pólio da Portugal 
Telecom no sector 
das comunicações 
por via da liberali- 
zação do sector. 
«Baixámos cerca de 
6% em 1999 e espe- 
ramos fazer um 
abaixamento próxi- 
mo disso em 2000, 
mas esperamos bai- 
xar mais». 

Peste suína em Almodôvar 

As autoridades 
sanitárias da Direc- 
ção Regional de 
Agricultura do Alen- 
tejo (DRAAL) orde- 
naram o abate de 950 
porcos no concelho 
de Almodôvar, no 
Baixo Alentejo, para 
combater um foco de 
peste suína detectado 
há cerca de uma se- 
mana numa explora- 
ção da localidade de 
Aldeia de Fernandes. 
O abate dos 950 suí- 
nos fez-se num raio 
de três quilómetros à 
volta da exploração 
onde se detectou a 
doença, como é 
usual nestes casos, 

tendo igualmente 
sido montado um 
cordão sanitário num 
raio de 10 quilóme- 
tros abrangendo 13 
concelhos do distrito 
de Beja e três no 
Algarve, onde todos 
os porcos da área 
serão analisados 
regularmente até se 
ter a certeza de que o 
foco infeccioso foi 
totalmente erradica- 
do. Nesta área en- 
contram-se sete bri- 
gadas sanitárias para 
recolha de amostras 
de sangue de todos 
os animais. Entretan- 
to, uma delegação de 
cinco técnicos veteri- 

nários da União 
Europeia (integrando 
um espanhol, um 
inglês, um alemão e 
um dinamarquês, 
chefiados por uma 
francesa) desloca- 
ram-se ao nosso país, 
quer para analisarem 
os relatórios elabora- 
dos pelas autoridades 
portuguesas, quer pa- 
ra confirmarem no 
terreno esses relató- 
rios e a evolução da 
situação, posto o que 
apresentarão o seu 
próprio relatório ao 
Comité Veterinário 
da União Europeia, 
que ainda esta sema- 
na se decidirá, ou 

não, por um eventual 
embargo à carne de 
suíno oriunda desta 
região de Portugal. 
Quanto aos suinicul- 
tores atingidos por 
estas medidas, inicial- 
mente protestaram 
contra uma alegada 
«prepotência» das 
autoridades, que não 
teriam explicado con- 
venientemente as 
razões dos abates, mas 
depois apaziguaram 
os ânimos, sobretudo 
quando a DRAAL se 
comprometeu a 
indemnizá-los com o 
pagamento de 480$00 
por quilo de cada ani- 
mal abatido. 
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tados excertos do 
CD pela pianista 
Madalena Sá Pessoa 
e pelo Coro Lopes 
Graça da Academia 
de Amadores de 
Música de Lisboa, 
fundada pelo pró- 
prio Lopes Graça. 

^Já na anterior legislatura Antó- 
nio Guterres tinha governado como 
se fosse um presidente da Repúbli- 
ca que preside ao Conselho de 
Ministros. Agora, contudo, refinou- 
-se. Deixou de tentar esconder o 
desinteresse pela actividade gover- 
nativa. 99 

(João Carreira Bom 
«Diário de Notícias», 21.11.99) 

sempiterno e incontornável 
autarca de Matosinhos, Narciso 
Miranda, ansiava há muito por um 
ano sabático - e foi imediatamente 
repousar o corpo e o espírito para 
esse idílico porto de abrigo que é o 
governo da Pátria.^f 

(Alfredo Barroso 
«Expresso», 20.11.99) 

^Tenho um problema chamado 
PS.» 

(Durão Barroso 
«O Diabo», 23.11.99) 

PSD é um partido balcaniza- 
áo.99 

(Raul Vaz 
«Diário Económico», 19,11.99) 

«O que está em causa no episódio 
da pré-candidatura do dr. Santana 
Lopes é, muito simplesmente, a sua 
credibilidade aos olhos dos portu- 
gueses. Porque uma coisa é saber-se 
que temos memória curta, a outra é 
tomarem-nos por idiotas lobotomi- 
zados." 

(Pedro Norton 
«Diário Económico», 18.11.99) 

litigante Manuel Maria Carri- 
lho seria o primeiro-ministro ideal 
para a reforma do sistema, se o PSD 
se comprometesse a eleger, como 
líder da oposição, o másculo Pedro 
Santana Lopes." 

(João Cancira Bom 
«Diário de Notícias», 21.11-99) 

"(Carrilho) compõe o papel de 
ministro com um sorriso tímido e 
um tique, certamente resquícios de 
uma educação politicamente autori- 
tária. Já foi Macbeth com terríveis 
sentenças fora do texto - "Manuel 
Alegre é um homem do passado", 
"Marcelo Rebelo de Sousa é pura 
gelatina", "Maria José Nogueira 
Pinto" confunde cultura com pueri- 
cultura". Agora é um Otelo branco 
que tenta matar o banqueiro e a 
ingénua." 

(Manuel de Brito 
«A Capital». 17.11.99) 

" A reforma da política é bem 
capaz de ser a mãe de todas as 
reformas. Sem elas, as outras, as 
chamadas estruturais, dificilmente 
vão acontecer. " 

(Sérgio Figueiredo 
«Diário Económico». 22.11 -99) 

"o novo reformismo é um quarto 
com vista para o socialismo." 

(Miguel Gaspar 
«Diário de Notícias», 23.11-99) 

"Tenho muitas dúvidas sobre o 
que é o serviço público. Penso que a 
discussão sobre esse tema promete 
ser meramente retórica e inconse- 
quente." 

(Judite dc Sousa 
«TV Guia», 17.11.99) 
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Reunião do Comité Central 

Novo Governo 

política velha 

A insistência na revisão das leis 
laborais é um dos vectores da 
política antisocial que o novo 
Governo pretende aprofundar 

(foto de arquivo) 

0 Comité Central do PCP, reunido no passado fim- 

-de-semana, fez uma análise do programa do 

Governo, concluindo que não só «vai continuar 
a velha política», como se propõe mesmo «aprofundar 

alguns dos seus aspectos mais negativos». Deste modo, 

como sublinhou Carlos Carvalhas em conferência de 

imprensa, a nova equipa socialista optou por «fazer tábua 

rasa das razões que estiveram na origem da recusa do 

eleitorado em lhe propiciar uma maioria absoluta e do 

enfraquecimento relativo da sua votação mais à esquerda». 

Entre as orientações mais 
negativas do actual Governo, o 
secretário-geral do PCP come- 
çou por destacar a insistência na 
alteração da legislação laboral, 
nomeadamente a lei da contrata- 
ção colectiva e a lei das férias, o 
condicionamento do exercício 
do direito à greve, por via da 
alteração do conceito de servi- 
ços mínimos a prestar durante a 
greve, e a retoma de concepções 
corporativas na negociação da 
contratação colectiva e a instru- 
mentalização da concertação 
social. 

Significativa, salientou Car- 
valhas, é a «ausência de qual- 
quer compromisso quanto à 
necessária e urgente reforma dos 
impostos sobre o rendimento», 
de forma a aliviar a carga fiscal 
sobre os rendimentos dos traba- 
lhadores por conta de outrem e 
Pôr cobro ao «escândalo dos 
benefícios fiscais aos rendimen- 
tos e aplicações de capital», bem 
como à fraude e evasão fiscal. 
Mesmo a reforma dos impostos 
sobre o património - «o único 
elemento de reforma fiscal» - 
acabou por ser abandonada pelo 
Governo no decurso do debate 
Parlamentar, 

0 PCP vê na actuação do 
Governo «a patente abdicação 
e incapacidade de definir e pro- 
mover uma política capaz de 
afrontar com eficácia os pro- 
blemas de fundo da sociedade 
Portuguesa, desde os relativos à 
bonomia e à estrutura produti- 
va até às graves injustiças soci- 
ais e desigualdades, passado 
Pelas assimetrias e a desertifi- 
cação do interior». Sobre a 
evolução económica, Carlos 
Garvalhas alertou para a subida 
em flecha do défice da balança 

comercial; mil milhões de con- 
tos em apenas quatro anos. 

^ 'uta social 

G documento aprovado pelo 

, omité Central coloca grande 
enfase no «desenvolvimento da 
ata social, em particular dos tra- 

alhadores», considerando-o 
^nm actor determinante para 
0 staculizar a concretização de 
utoa po||'tica direccionada para 
Servir os interesses do grande 

capital, para defender e alcançar 
direitos e melhores condições de 
vida e de trabalho». 

Neste sentido, é destacada a 
importância do fortalecimento 
do Movimento Sindical Unitá- 
rio, consubstanciado em torno 
da CGTP-1N, exortando-se 
todos os militantes do Partido 
que trabalham e lutam no seu 
seio para que se empenhem «na 
preparação e realização com 
êxito no IX Congresso da Cen- 
tral, na reafirmação da sua 
natureza unitária, democrática, 
autónoma, de massas e de clas- 
se, correspondendo ao seu 
grande objectivo de valorizar o 
trabalho e dignificar os traba- 
lhadores». 

Em relação ao trabalho 
autárquico, o Comité Central 
considerou que «as expres- 
sivas alterações no quadro 
legal a nível do funcionamen- 
to, financiamento e competên- 
cias das autarquias (...) im- 
põem uma mais exigente inter- 
venção das organizações do 
Partido (...) na defesa dos inte- 
resses populares e na reclama- 
ção dos investimentos públi- 
cos necessários contribuindo 
para reduzir a margem do 
Governo na estratégia de pro- 
gressiva desresponsabilização 
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do Estado e para ampliar a 
consciência das populações 
dos seu direitos face ao 
poder». 

A meio do actual mandato 
autárquico, o Comité Central 
recomendou a avaliação do tra- 
balho realizado e a definição de 
acções e medidas para dar cum- 
primento aos programas eleito- 
rais e planos de actividade. A 
prestação de contas do trabalho 
realizado e a dinamização do 
debate sobre os projectos e pro- 
postas para o futuro imediato 
são apontadas como momentos 
privilegiados para a afirmação 
da CDU como um amplo espa- 
ço de participação democrática 
e de intervenção nas políticas 
locais. 

O Comité Central decidiu 
marcar o 16.° Congresso do 
PCP para o último trimestre do 
ano 2000, em data a fixar pos- 
teriormente. 

0 reforço do Partido 

é factor decisivo 

O Comité Central debateu as orientações para 
a actividade do PCP no próximo ano, sublinhando 
«a importância do Partido tomar audaciosamente a 
iniciativa em relação a um conjunto de grandes 
causas sociais e políticas». A par de uma interven- 
ção pronta na instituições e de uma «postura dinâ- 
mica na apresentação pública das ideias e propos- 
tas do PCP», foi sublinhada a necessidade de apro- 
fundar a «ligação partidária cora a sociedade em 
todos os campos, com destaque para os trabalha- 
dores e para a juventude», bem como o «reforço 
organizativo interventivo do Partido». 

Carlos Carvalhas referiu-se aos grandes temas 
que vão estar na ordem do dia durante a presidên- 
cia portuguesa da União Europeia, entre Janeiro e 
Junho do próximo ano, destacando as questões do 
emprego, sobre as quais se realiza uma cimeira 
extraordinária em 23 e 24 de Março, os problemas 
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O secretário-geral do PCP divulgou em conferência de Imprensa as principais conclusões do Comité Central 

da agricultura e das pescas, e a cooperação com os 
países em vias de desenvolvimento. 

Especial importância assumem também a confe- 
rência Mundial do Comércio, a defesa da aplicação 
da Taxa Tobim, a Marcha Mundial das Mulheres 
contra a Pobreza, a concretização do direito das 
mulheres à igualdade, as questões ambientais, o 
combate à toxicodependência, a paz, o desarma- 
mento e a solidariedade internacional. 

Entre outras prioridades definidas pelo Comité 
Centra], são ainda de salientar o combate à alteração 
das leis eleitorais que diminuam ou alterem o alcance 
do princípio da representação proporcional; a defesa e 
a promoção do trabalho e do emprego com direitos, 
designadamente a redução do horário semanal de tra- 
balho para as 35 horas sem redução de salário; a refor- 
ma do sistema fiscal; a reforma democrática do Servi- 
ço Nacional de Saúde que trave a sua degradação e 

permita o acesso de todos os portugueses a 
serviços públicos de qualidade; a reforma 
da justiça no sentido de democratizar o 
acesso dos cidadãos e assegurar uma 
maior celeridade; e a crítica aos processos 
de natureza privatizadora que estão em 
curso na área educativa, promovendo um 
amplo movimento era defesa da escola 
pública e da sua qualidade. 

Neste contexto de lutas, o Comité 
Central sublinhou que «a dinamização 
da intervenção e o reforço da organiza- 
ção do Partido, bem como da sua reno- 
vação e rejuvenescimento, são elemen- 
tos decisivos cuja concretização assume 
uma particular importância nos próxi- 
mos tempos». 

«O reforço da organização e da inter- 
venção política e ideológica do Partido 
passa igualmente por uma maior difusão 
e leitura do "Avante!" e de "O Militan- 
te", a par do enriquecimento do seu con- 
teúdo». O Comité Central decidiu a rea- 
lização de uma ampla campanha de pro- 
moção do nosso jornal, que terá início 
em Fevereiro coincidindo com a con- 
cretização do processo de remodelação 
que está era curso. 
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AMADORA 

Realojados na Brandoa 

A Comissão de Freguesia da Brandoa do PCP solidariza-se com os 
protestos das famílias recentemente realojadas pela Câmara 
Municipal da Amadora, que impôs valores exagerados para o 
arrendamento social. Segundo o PCP, inicialmente foram 
prometidas rendas no valor de 27 mil escudos, mas agora a Câmara 
exige 59 mil escudos mensais pelas habitações, as quais revelam 
defeitos de construção, devido «à pressa de uma inauguração 
ministerial em tempo de eleições». 
Em apoio da luta e das reivindicações dos novos moradores da 
freguesia, os comunistas já apresentaram na Junta um voto de 
protesto dirigido à Câmara, considerando que esta desvirtuou 
completamente os objectivos sociais com que a anterior gestão 
lançou este empreendimento. 

AVEIRO 

Preparar Euro 2004 

Com o propósito de debater a realização em Aveiro do Euro 2004, 
a Comissão Concelhia de Aveiro do PCP propôs recentemente a 
realização de uma reunião extraordinária da Assembleia Municipal. 
Para os comunistas «importa que em 2004 tudo corra bem e que o 
vultuoso investimento» se reflicta na melhoria da qualidade de vida 
dos aveirenses e no processo de renovação e crescimento 
urbanísticos de Aveiro. 
Neste sentido, o PCP defende a necessidade de uma total 
transparência, informação atempada e possibilidade de participação 
das várias instituições e dos cidadãos nos processo de decisão sobre 
a operação financeira, as soluções urbanísticas, as implicações de 
acessibilidades e equipamentos, assim como nas actividades 
económicas. 

ALCOCHETE 

Incinerador a surpreende 

As notícias sobre a eventual construção de uma incineradora em 
Alcochete para a destruição de armamento militar absoleto 
causaram «estranheza e indignação» no concelho, afirma em 
comunicado a Comissão Concelhia do PCP, sublinhando que 
qualquer decisão sobre esta matéria deve passar pela auscultação 
da população e dos órgãos autárquicos, bem como pela realização 
de um estudo de impacte ambiental, 
Contudo, os comunistas «estranham que, segundo o Governo, a 
eventual opção do novo aeroporto de Lisboa em Rio Frio traria 
graves consequências ambientais, quando neste caso e segundo 
afirmações do Ministro do Ambiente, tudo estaria de acordo com 
as normas comunitárias e sem problemas de impacte ambiental». 

AÇORES 

Ingerência na RDP 

O PCP/Açores qualificou como uma «intromissão» a entrada em 
directo do presidente do Governo Regional, no serviço de Notícias 
Regional da Antenal/Açores da RDP, após uma entrevista de cerca 
de cinco minutos sobre um relatório encomendado pelo Governo 
da República sobre o arquipélago. O documento faz uma crítica 
profunda à política de desenvolvimento regional e à ausência de 
estratégia para combater os actuais baixos níveis de crescimento e 
desenvolvimento. 
Para suipresa dos ouvintes e embaraço perceptível da jornalista, 
que se preparava para prosseguir a sequência noticiosa, eis que se 
vê forçada a anunciar que estava em linha a presidência do 
Governo Regional para intervir sobre o assunto. Após alguns 
segundos de indecisão acabou por dar a palavra ao presidente do 
Governo Regional para uma entrevista que durou mais de 15 
minutos. O PCP condena esta atitude, considerando que o 
governante «não tem qualquer legitimidade acrescentada, conferida 
pelo lugar que ocupa», para exercer o direito de resposta de forma 
«prepotente e torpedeando as regras elementares a que qualquer 
cidadão está obrigado». 

CAMARADAS FALECIDOS 

Alberto Cordeiro Banha 
Alberto Cordeiro Banha faleceu recentemente com 72 anos. Militava na 

Organização de Freguesia de Corroios, no concelho do Seixal, e integrava os 
corpos gerentes da AURPIC. 

Francisco Gomes Ribeiro 
Francisco Gomes Ribeiro faleceu recentemente com 67 anos, Pertenceu 

à célula da Pluricoop/Setúbal e estava actualmente organizado na freguesia 
de S. Sebastião. 

José Manuel 
José Manuel faleceu no passado dia 12 de Novembro, com 76 anos. 

Colaborador e amigo do Partido desde os tempos do fascismo, tornou-se 
militante em 1997, ficando organizado na freguesia da Cova da Piedade. 

Manuel Simões 
No passado dia 11 de Novembro, faleceu, com 81 anos, Manuel Simões, 

actualmente organizado na freguesia da Cova da Piedade. Era militante 
desde antes do 25 de Abril, tendo estado preso na cadeia de Peniche. 

Maria Lurdes Santos 
Maria Lurdes Dobreira Santos faleceu recentemente com 57 anos. Era 

reformada do ex-Banco Fonsecas e Burnay, a cuja célula pertenceu 
Aos familiares e amigos dos camaradas falecidos, o colectivo do jornal 

«Avante!» manifesta profundas condolências. 

Coimbra 

0 desenvolvimento 

exige pespostas concretas 

O distrito de Coimbra precisa da mobilização 

de grandes recursos para «projectar, construir 

e concluir importantes obras», defende a Direcção 

Regional de Coimbra do PCP (DORC), sublinhando 

que o desenvolvimento não se compadece com «uma ou 

duas realizações mais vistosas». 

Na opinião dos comunistas, a 
afirmação de Coimbra como 
capital da Saúde e como centro 
educativo de excelência exige 
«uma nova atitude do Governo» 
que contribua para a recupera- 
ção de anos de atraso. 

Como sublinharam, não se 
trata apenas de montantes, «a 
questão fundamental quanto aos 
investimentos para a região cen- 
tro reside na existência de pro- 
jectos e de verbas concretas que 
lhes dêem solidez». 

Para a DORC, «os objectivos 
estratégicos e as verbas inscritas 
no Plano de Desenvolvimento 
Regional/QCAIII para a Região 
Centro carecem de respostas 
urgentes por parte do Governo e 
das instituições dele dependentes» 

Concretamente, o PCP quer 
saber que propostas concretas 
existem; quais os valores reais 
do financiamento comunitário, 
da despesa pública nacional, do 
financiamento privado e do seu 
faseamento para o período 
2000/2006. Questionam ainda 
sobre qual o papel que está 
reservado aos municípios do 
distrito na implementação e ges- 
tão do Programa Operacional 
Regional do Centro. 

Sem estas respostas, conside- 
ra a DORC, «tudo fica vago e ao 
sabor das conveniências e dos 
momentos políticos mais ade- 
quados, abrindo as portas à par- 
tidarização por parte do PS. Tal é 
tanto mais grave quanto se apro- 
ximara as eleições autárquicas. 

Investimentos 

prioritários 

Para o período 2000/2003, o 
PCP avança com um conjunto de 
propostas em oito áreas prioritá- 
rias, destacando em primeiro 
lugar os investimentos em infra- 
estruturas e equipamentos mais 
importantes. Salientam-se nestas 
a construção do novo Hospital 
Pediátrico; a Ponte Europa e a 
Circular Externa a Coimbra; o 
eléctrico rápido; o pavilhão mul- 
tiusos; o centro de congressos; a 
concretização dos projectos mais 
urgentes da obra de aproveita- 
mento hidro-agrícola do Baixo 
Mondego; e a construção da nova 
ponte alternativa à Ponte Edgar 
Cardoso na Figueira. 

No campo das acessibilidades 
e transportes, entre outras obras, 
sublinha-se a necessidade de 
concluir o 1P5, entre a Figueira 
da Foz, Coimbra Norte e Viseu, 
com perfil de auto-estrada e sem 
portagens; o ICI entre Marinha 
Grande, Figueira da Foz e Mira; 
a beneficiação da estrada da 
Beira e conclusão da EN342; a 
construção da via rápida Monte- 

mor-o-Velho-Taveiro e das vias 
nacionais circundantes a Coim- 
bra; a remodelação da via ferro- 
viária do Norte e a beneficiação 
do ramal da Pampilhosa-Figuei- 
ra da Foz, assim como a cons- 
trução na Estação velha da Nova 
central intermodal de Coimbra. 

Na área da saúde, é proposto 
um maior financiamento dos 
hospitais universitários de 
Coimbra, e defende-se a remo- 

que se propõe um programa de 
financiamento de reparações nas 
escolas do 1.0 ciclo e jardins de 
infância; a coonstrução de novos 
jardins de infância; e a aprova- 
ção de regras de financiamento 
das escolas do 1.° ciclo por 
forma a, no prazo de dois anos, 
ser actualizado e renovado todo 
o material e equipamento nas 
salas de actividades. 

Entre outras medidas, a 
DORC refere a necessidade de 
financiamento para a conclusão 
dos pólos 2 e 3 da universidade, 
bem como para a construção de 
novas residências para estudan- 
tes, das novas instalações das 
escola superiores de Educação e 
Agrária, do Conservatório de 

adopção de medidas que impeça 
a destruição das falésias do 
Cabo Mondego. Para além da 
protecção de várias zonas natu- 
rais, o PCP refere a necessidade 
de aumentar o tratamento de 
esgotos domésticos e industriais 
e de despoluir os rios Ceira, 
Alva, Alvoco, Seia e Cobrai e as 
ribeiras de Eiras, Fornos, Reve- 
les e Caldeirão. O fim da incine- 
ração de resíduos hospitalares 
em lixeira é igualmente exigido. 

O documento apresenta ainda 
como propostas, no plano do 
emprego, a criação de um plano 
de emergência para responder à 
crise dos sectores têxtil, cerâmi- 
co, da indústria naval e pequeno 
comércio; na acção social, a 

■ã imamsi. 

O distrito precisa de projectos e verbas para os concretizar 

delação do hospital dos Covões, 
a definição do futuro hospital do 
Lorvão e a concretização dos 
projectos de desenvolvimento 
dos hospitais de Cantanhede e 
Figueira da Foz. O PCP refere 
ainda a conclusão e construção 
de centros de Saúde, a criação 
de novas extensões de saúde e 
de hospitais de rectaguarda. 

Atenção especial merece 
ainda a área da educação, em 

Música e da Escola Superior de 
Tecnologia e Gestão em Olivei- 
ra do Hospital. 

Melhor ambiente 

Os comunistas de Coimbra 
debruçam-se sobre a área do 
ambiente onde exigem a requa- 
lificação urbana e ambiental da 
zona de Souselas, bem como a 

criação de novos centros de dia, 
ampliação de creches e medidas 
para a inserção de deficientes; 
na justiça, a construção do novo 
Tribunal de Condeixa, do Palá- 
cio da Justiça e da nova Peniten- 
ciária de Coimbra. 

Parte destas propostas encon- 
tra-se desdobrada num outro 
documento que os comunistas 
pretendem incluir já no Orça- 
mento de Estado para 2000. 

Porto 

PCP propõe verbas 

para portos de abrigo 

A DORP do PCP pretende que 
o próximo Orçamento de Estado 
permita aumentar o investimento 
público no distrito do Porto, de 
forma a eliminar a situação de 
injustiça e discriminação que tem 
afectado a região quer durante os 
governos do PSD quer no último 
mandato de maioria socialista. 

No sentido de preparar a inter- 
venção do Partido na discussão 
do próximo orçamento de Esta- 
do, dirigentes e deputados do 
PCP pelo distrito do Porto têm 
realizado uma vasto trabalho de 
levantamento de carências. Neste 
contexto, reuniram-se com orga- 
nizações sindicais de pescadores 
e com entidades públicas ligadas 
às infra-estrutruas portuárias do 

distrito, designadamente com as 
capitanias dos portos do Douro e 
de Leixões. 

Nos encontros foi confirmada 
a existência de grandes carências, 
em particular no que respeita aos 
portos de abrigo de Aguda, na 
freguesia de Arcozelo, Vila Nova 
de Gaia, e de Angeiras, na Fre- 
guesia de Lavra Matosinhos, 
bem como em Vila Chã, no con- 
celho de Vila do Conde. 

Os comunistas sublinham que 
a construção destas infra-estrutu- 
ras «é essencial para que as 
comunidades piscatórias locais 
possam trabalhar em condições 
dignas e de segurança e para que 
a actividade pesqueira, incluindo 
a vertente comercial, possa ter 

condições para se sustentar e 
desenvolver». 

Neste sentido, o PCP anunciou 
que, na sequência dos seus com- 
promissos eleitorais, irá propor a 
inclusão no Orçamento de Esta- 
do 2000 das verbas necessárias 
para o arranque da construção 
dos referidos portos de abrigo. 

Entretanto, o deputado Honó- 
rio Novo entregou já dois reque- 
rimentos à Secretaria de Estado 
das Pescas sobre questões rela- 
cionadas com a extensão do sub- 
sídio de combustível, alargando- 
-o nomeadamente às embarca- 
ções de boca aberta que utilizam 
gasolina, e com a legalização e 
regulamentação da arte da ma- 
joeira. 
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CP 

Portimão 

Nova agressão 

ao ambiente o paisagem 

Depois de anos de especulação imobiliária em terra, 

com resultados conhecidos e que são a imagem 

de marca de muitos concelhos do Algarve, 

os promotores decidiram agora construir na água, 

em plena foz do rio Arade. 

Em comunicado à impren- 
sa, a Comissão Concelhia de 
Portimão do PCP manifesta 
o seu veemente protesto 
contra este «desmando» e 
exige das autoridades com- 
petentes a «imediata demoli- 
ção dos edifícios que repre- 
sentam uma vergonha para o 
concelho». 

Os comunistas consideram 
que a construção de dois edi- 
fícios dentro de água, junto à 
Fortaleza de Santa Catarina, 
classificada como monumen- 
to nacional, representa «um 
crime urbanístico inqualifi- 
cável que põe em causa a 
qualidade da paisagem e do 
ambiente». 

Ao longo dos anos, a maio- 
ria do PS na Câmara Munici- 

pal tem pactuado com a espe- 
culação imobiliária, com gra- 

ves consequências no ordena- 
mento do território, de que a 
Praia da Rocha é já o mais 
visível e triste exemplo. A 
agora o novo empreendimen- 
to, em pleno estuário do 
Arade, «irá degradar ainda 
mais a qualidade do turis- 
mo», «liquidando o que ainda 

resta da bela paisagem e do 
ambiente». 

O PCP acusa o Governo e a 
Câmara PS de ceder aos «inte- 
resses desmedidos dos grandes 
grupos económicos, que não 
olham a meios para atingir os 
seus fins de lucro fácil e a qual- 
quer preço». 

O que resta 
da paisagem 
da Praia 
da Rocha 
está 
seriamente 
ameaçado 
por um novo 
projecto 
(foto 
de arquivo) 

—— 

Salário Mínimo e Pensões 

Actualizações 

defraudam expectativas 

«O anúncio por parte do 
Governo da actualização do 
Salário Mínimo Nacional para 
o próximo ano, bem como das 
pensões e de outras prestações 
sociais, defrauda as legítimas 
expectativas criadas na opinião 
pública», considerou Edgar 
Correia, da Comissão Política 
do PCP, numa declaração 
divulgada na passada semana. 

O dirigente comunista 
acrescenta que os valores 
anunciados estão aquém das 
«possibilidades existentes de 
elevar de forma mais signifi- 
cativa os baixos mínimos 
sociais existentes no nosso 
País», sublinhando que na 

determinação do novo Salário 
Mínimo Nacional o Governo 
deveria ter tido em conta «o 
aumento da inflação previsto 
no presente ano (2,3%) e o 
também previsto crescimento 
da produtividade (3%)». Con- 
tudo, refere, «o que se obser- 
va é que a decisão do Conse- 
lho de Ministros fica clara- 
mente abaixo dessa fasquia. 

«Idêntica situação se veri- 
fica, por arrastamento, em 
relação à actualização em 
apenas 4,1% das pensões de 
velhice e de invalidez do 
regime contributivo para 
beneficiários com 15 ou mais 
anos de contribuições. 

«As pensões do regime 
contributivo para beneficiá- 
rios com menos de 15 anos e 
as pensões do regime não 
contributivo e equiparados 
(pensão social) e do regime 
dos trabalhadores agrícolas 
que, como se sabe, não 
foram contemplados pelo 
governo anterior com qual- 
quer aumento extraordinário, 
ao registarem uma actualiza- 
ção apenas de 4,5% foram 
mantidas, também, clara- 
mente abaixo de um nível de 
evolução perfeitamente 
suportável pela economia do 
país e pelo orçamento da 
Segurança Social». 

Ponta Delgada 

Centro comercial 

arrasa lojistas 

O deputado comunista Paulo Valadão apre- 
sentou um requerimento na Assembleia Legisla- 
tiva Regional em que coloca sérias preocupações 
quanto à eventual instalação de um mega centro 
comercial com mais de 150 lojas, em Ponta Del- 
gada. 

Segundo o deputado comunista tal projecto, 
a concretizar-se, teria uma dimensão semelhan- 
te ao Cascais-Shoping e, citando um estudo 
actualizado, poderia traduzir-se numa quebra 

rusca de vendas do comércio tradicional, esti- 
tuada entre 16 a 21 por cento, provocando pro- 

fundos efeitos negativos na vivência do centro 
urbano tradicional e histórico da cidade. 

Paulo Valadão alerta ainda para a reduzida 
dimensão do mercado ilhéu, onde, por enquanto, 
o turismo e os serviços não geram uma popula- 
ção flutuante suficiente para suportar de forma 
estável as lojas do comércio tradicional, e suge- 
re que à semelhança do que se passa na Região 
Autónoma da Madeira se legisle no sentido de 
defender o comércio tradicional e regulamentar 
a instalação de unidades comerciais de dimensão 
relevante. 

O PCP critica ainda o 
facto de «o Governo tratar de 
forma menos favorável os 
beneficiários que procede- 
ram a descontos para a Segu- 
rança Social até 15 anos do 
que os beneficiários dos 
regimes não contributivos ou 
fracamente contributivos». 

Edgar Correia recordou que 
os projectos de lei apresenta- 
dos na AR pelo PCP, na pre- 
sente legislatura, estabelecem 
que «o aumento do Salário 
Mínimo Nacional não seja 
inferior a 3% acima do valor 
da inflação (acima de 5,3%, 
portanto), o mesmo vigoran- 
do para a generalidade das 
pensões mínimas (quer do 
regime geral, quer dos regi- 
mes não contributivos), a que 
propõe que seja somado ura 
aumento extraordinário situa- 
do entre os 2000$00 e os 
2300$00 para as pensões que 
anteriormente não beneficia- 
ram de tal medida». 

«Absolutamente insatisfeito 
com os valores agora anuncia- 
dos pelo Governo, o PCP torna 
público que irá prosseguir a 
sua intervenção e a sua luta em 
torno das propostas que apre- 
sentou na Assembleia da 
República e que correspondem 
a mínimos sociais perfeita- 
mente comportáveis quer pela 
realidade económica portugue- 
sa quer pelo orçamento da 
Segurança Social». 

Que diria 

Manuel Teixeira Gomes? 

Neste ano em que Portimão presta homenagem a Manuel Teixei- 
ra Gomes, que há 75 anos lhe conferiu o estatuto de cidade, uma per- 
gunta me parece oportuna: - que diria esse amante da beleza ática da 
nossa paisagem dos crimes contra ela cometidos? 

Neste ano de comemoração foi a própria foz do rio Arade, tão 
maravilhosamente descrita por Teixeira Gomes, que sofreu o maior 
atentado paisagístico destes três quartos de século. Quem não recorda 
as suas descrições deslumbrantes do entardecer envolvendo em har- 
monias de lilás e púrpura a Ponta do Altar, a Fortaleza e o percurso do 
rio, tendo como plano de fundo a serra de Monchique diluída em anil? 

Pois a partir de agora, a menos que um camartelo movido pelo 
bom senso venha a arrasar os aleijões que desfiguram o rio, essa pai- 
sagem descrita por Teixeira Gomes deixou de existir. 

Mesmo junto à Fortaleza, estrangulando a foz 
que era ampla e serenamente reflectia a outra mar- 
gem, foi construída uma língua de areia artificial 
sobre a qual acabam de ser implantados vários edi- 
fícios que entrara pelo rio adentro. 

Que efeitos poderá ter tal aleijão no assorea- 
mento do rio, que prejuízos causará à faina da 
pesca, são questões que aparentemente não preo- 
cupara minimamente o Ministério do Ambiente, 
nem o Ministério da Economia, que aliás não man- 
daram proceder a quaisquer estudos prévios de 
impacto ambiental. 

A Junta Autónoma dos Portos do Barlavento 
do Algarve (actualmente parece denorainar-se Ins- 
tituto Portuário do Sul), entidade que coordenou o 
projecto, aparentemente não teve em conta o pare- 
cer desfavorável do Ministério da Marinha. 

Note-se que não é propriamente a marina com 
os seus pontões de amarração que destrói a paisa- 
gem, mas sim aqueles blocos de dois pisos cons- 
truídos para fins comerciais na sequência de uma 
tão desenfreada especulação imobiliária, que agora 
até invade as próprias águas do rio. 

E assim, em nome de inconfessados interesses, mais uma vez nós, 
portimonenses, assistimos à destruição do nosso património natural. 

Depois da sobrecarga sobre as falésias da Praia da Rocha de 
monstros de cimento a copiar Torremolinhos, conforme ambição con- 
fessada por um autarca, surge agora este novo atentado paisagístico 
à foz do rio Arade, cora a permissão da Câmara de Portimão. 

É uma nódoa a ensombrar as comemorações que desejaríamos 
bem festivas dos 75 anos de elevação da nossa terra a cidade. Que 
diria Teixeira Gomes? 

■ Margarida Tengarrinha 

Célula 

da CM de Cascais 

convoca 

1 .a Assembleia 

A Célula da Câmara Municipal de Cascais do PCP convo- 
cou a l.a Assembleia de Organização para o próximo dia B de 
Dezembro, no Centro de Trabalho de Alcabideche. 

A Assembleia irá para a situação dos trabalhadores da autar- 
quia e dos serviços.prestados à população, tendo ainda como 
objectivos eleger um secretariado de Célula; recratar cinco novos 
camaradas; reforçar a influência nos organismos de trabalhado- 
res, comissão de trabalhadores e comissão sindical; e lutar pelo 
funcionamento das comissões de higiene e segurança no trabalho. 

A realização de uma iniciativa mensal (plenário de militan- 
tes, almoço ou debate), bem como a edição regular de uma folha 
informativa aos trabalhadores sobre as propostas do Partido nos 
vários sectores, são igualmente aspectos a serem decididos pela 
Assembleia. 

A Célula considera que os trabalhadores da autarquia têm 
sido «vítimas da opção política do PS/PSD/PP de privatizar cada 
vez mais serviços municipais» e afirma que em resultado da 
entrega de parte dos Serviços de Higiene e Limpeza, «os traba- 
lhadores ficaram sem condições de trabalho na empresa Suma e 
sem instalações». 

Enquanto isso, na Câmara, registam-se graves deficiências 
ao nível da higiene e segurança: «os extintores não são mudados 
há quatro anos, e não são distribuídas luvas e botas que existem 
em armazém». 

A Célula acrescenta que a referida empresa nem sequer está a 
cumprir o caderno de encargos assumido cora a Câmara e a popu- 
lação, concluindo que quem está a pagar esta opção «mais barata», | 
no dizer do presidente Judas, são os trabalhadores e a população.' j 
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PS chumba 

baixa 

de tarifas 

A bancada do PS, 
tal como 
previmos na 
última edição do 
«Avente!», 
chumbou o 
projecto de 

resolução do PCP que recomenda 
ao Governo uma redução de 10 por 
cento no preço das tarifas de 
electricidade. Não deixa 
igualmente de ser significativo que 
o PSD e PP tenham optado pela 
abstenção, distanciando-se assim 
de uma iniciativa de inegável 
alcance social e económico, 
sobretudo para as famílias e para 
as pequenas e médias empresas. 
Recorde-se que o nosso País é no 
conjunto da União Europeia aquele 
era que os consumidores pagara 
mais na factura da energia 
eléctrica, em termos de paridade 
de compra. 

Apoio 

a Comércio 
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Acordo de pescas com Marrocos 

Inércia do Governo lesa o país 

25-11-99 

O Grupo 
Parlamentar do 
PCP requereu a 
realização de um 
debate de 
urgência 
sobre o PROCOM 

- Programa de Apoio à 
Modernização do Comércio. 
Justificando esta iniciativa, era 
carta dirigida ao Presidente da 
Assembleia da República, Octávio 
Teixeira recorda que o anterior 
Governo, através do secretário de 
Estado do Comércio, incentivou o 
comércio tradicional e as 
autarquias a apresentarem 
projectos com vista à 
modernização dos seus 
estabelecimentos e à requalificação 
dos espaços urbanos. 
Depois de muitas promessas, 
sucede, porém, um pouco por todo 
o País, que têm ocorrido 
inexplicáveis atrasos na 
homologação dos projectos e no 
pagamento das subvenções, o que 
tem provocado sérias perturbações 
e prejuízos em todo o sector, 
designadamente em comerciantes 
que iniciaram as obras, alguns 
deles com recurso a crédito 
bancário. 

Fiscalização 

das 

secretas 

Deverá ocorrer 
hoje, de acordo 
com a decisão da 
última conferência 
de líderes 
parlamentares, a 
eleição dos três 

membros do Conselho de 
Fiscalização do SIRP (Serviços de 
Informações da República 
Portuguesa),SIS (Serviço de 
Informações de Segurança) e o 
SIEDM (Serviço de Informações 
Estratégicas de Defesa e Militares). 
Este Conselho de Fiscalização 
encontra-se inoperacional há cerca 
de quatro anos, por exclusiva 
responsabilidade do PS e PSD, 
facto que sempre motivou duras 
críticas por parte da bancada 
comunista. Prevista para hoje está 
também a eleição dos cinco 
membros designados pela 
Assembleia da República para o 
Conselho de Estado e ainda dos 
elementos para a Assembleia 
Parlamentar do Conselho da 
Europa, Assembleia do Atlântico 
Norte e Assembleia da Organização 
de Segurança e Cooperação na 
Europa (OSCE). 

O desemprego poderá 
atingir em larga escala 

os pescadores 
de Sesimbra (na foto) 

O Governo português não está isento de culpas 

no processo que veio a ter como desfecho a ausência 

de acordo entre a União Europeia e Marrocos em 

matéria de pescas. A esta conclusão se chegou,, na 

semana transacta, no decorrer do debate de urgência 

sobre a questão suscitado pela bancada comunista. 

Apesar das advertências feitas 
em devido tempo pelo PCP quanto 
à necessidade de prever contrapar- 
tidas na renovação do Acordo de 
Pescas, como recordou Honório 
Novo, o Governo português pri- 
mou pela inércia, quando era fun- 
damental ter agido para que o Con- 
selho de Ministros dos 15 «manda- 
tasse atempadamente a Comissão 
para iniciar negociações». 

Para a bancada comunista, que 
considera «lamentável a metodo- 
logia» seguida pelo Governo para 
a renovação do Acordo de Pescas 
com Marrocos, importa agora 
proceder a uma «negociação rápi- 

da», uma vez que a inexistência 
de qualquer acordo em vigor 
implicará decerto a paralisação da 
actividade da frota portuguesa. 

O deputado comunista alertou, 
entretanto, para o facto de qual- 
quer novo acordo baseado na cri- 
ação de sociedades mistas, como 
defende a Comissão europeia, não 
corresponder aos interesses do 
nosso País, E que, observou, a 
frota portuguesa, sendo do tipo 
familiar, não possui «capacidade 
tecnológica, administrativa e 
financeira para criar sociedades 
mistas», a que acresce a circuns- 
tância de tais sociedades mistas 
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implicarem «o abate de barcos à 
frota nacional, a sua matrícula em 
Marrocos, a obrigação de descar- 
ga de todo o peixe capturado era 
portos daquele país e a obrigação 
de contratação de tripulações 
quase inteiramente marroquinas». 

Uma tal solução provocaria o 
desemprego massivo em Sesim- 

bra e «consequências bem gra- 
ves» em Olhão e na Fuzeta, adver- 
tiu Honório Novo, antes de consi- 
derar que o Governo só deveria 
aceitar um acordo do tipo misto, 
se, paralelamente, for assegurada 
a «manutenção de uma quantida- 
de de licenças capazes de garantir 
a manutenção da actual frota naci- 

onal em Marrocos». Defendida 
por Honório Novo foi ainda a 
necessidade de o Governo criar 
«compensações dignas para arma- 
dores e pescadores, pagas desde o 
início da paragem», bem como, 
noutro plano, o estabelecimento 
de condições que levem à criação 
de alternativas de pesca. 

Crise no Porto 2001 

As responsabiliilatles de Carrilho 

Foi num ambiente de crítica 
generalizada à actuação do 
Ministro da Cultura que se reali- 
zou o debate parlamentar de 
urgência sobre a crise que levou à 
demissão de Artur Santos Silva e 
dos restantes membros responsá- 
veis pelo Porto 2001. Com Antó- 
nio Guterres ausente do debate, 
facto considerado por João Ama- 
ral como «inaceitável», Manuel 

Carrilho invocou para justificar 
as suas discordâncias com o ex- 
presidente da sociedade «Porto 
2001 - Capital Europeia da Cultu- 
ra» os «salários milionários» e 
uma «administração em part- 
time». Num discurso particular- 
mente violento, o ministro da 
Cultura acusou Santos Silva de 
procurar «esconder a ineficácia 
de uma administração era part- 

time, sôfrega de dinheiro mas 
carente de realismo». Pior ainda, 

. de «ocultar a ausência de resulta- 
dos», afirmando a este propósito 
que «não há uma só obra em 
curso e não se conhece um vis- 
lumbre da programação calenda- 
rizada e orçamentada». 

Reagindo à intervenção do 
Ministro da Cultura, João Amaral, 
em nome do PCP, classificou-a 
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como «um dos mais despudorados 
exercícios de arrogância política a 
que alguma vez a Assembleia da 
República assistiu». Também a 
alusão de Carrilho aos salários 
milionários não escapou ao 
comentário do parlamentar comu- 
nista, apelidando-a de «nível 
rasca de argumentação». «A Cul- 
tura que aqui praticamos é tam- 
bém a cultura democrática e essa 
vincula-nos a todos», sublinhou 
João Amaral, que não deixou de 
questionar ainda as responsabi- 
lidades de Manuel Maria Carrilho 
em tudo o que se passou nos últi- 
mos meses. 

Esta foi, de resto, a principal 
questão em torno da qual a banca- 
da comunista procurou centrar o 
debate. 

É que, como foi referido, está 
por saber «se este Ministro da Cul- 
tura provou nestes meses oferecer 
garantias de efectivo apoio ao pro- 
jecto tal como ele está desenhado». 
Mais ainda, disse-o João Amaral, 
«se com a sua subsistência como 
Ministro da Cultura o processo tem 
condições para prosseguir com 
êxito», A questão das responsabili- 
dades do titular da pasta em todo 
este processo levou mesmo João 
Amaral a pedir a demissão de Car- 
rilho. Isto porque, explicou, não 
tendo aquele membro do Governo 
assumido as suas responsabilida- 
des, e perante «todos os contencio- 
sos e erros acumulados, a melhor 
saída para garantir condições de 
sucesso ao Porto 2001 seria a saída 
do Ministro da Cultura». 

O Governo tem grandes responsabilidades na crise que atingiu o Porto 2001- Capital Europeia da 
Cultura 

Congratulação 

pela Declaração 

de Havana 

A Assembleia da República aprovou, na passada semana, três 
votos de congratulação pelos resultados da IX Cimeira Ibero- 
Americana de Cuba apresentados pelo PS, PCP e CDS/PP. Um 
texto sobre a mesma matéria apresentado pelo Bloco de Esquer- 
da foi rejeitado. 

Pronunciando-se sobre a Declaração de Havana e o conjunto de 
deliberações da Cimeira, o documento subscrito pelos parlamen- 
tares comunistas destaca, pela sua importância, a «criação de 
novos mecanismos para reforço da cooperação entre todos os paí- 
ses que integram o processo das Cimeiras Ibero-Americanas». 

Assinalada é, em segundo lugar, a «vigorosa análise crítica das 
consequências da liberalização dos movimentos financeiros na 
economia globalizada, consequências no plano da pobreza e da 
falta de desenvolvimento que afecta várias regiões do globo, 
designadamente a Ibero-Americana». 

Os comunistas salientam também a «firme condenação do embar- 
go decretado e executado pelos Estados Unidos contra Cuba», con- 
siderando, neste quadro, que é «da maior importância a defesa da 
soberania dos Estados com a condenação explícita da extraterritori- 
alidade das leis, designadamente da Lei Helms-Burton». 

Registado é, por último, o «compromisso unânime dos países 
participantes de fortalecerem as instituições democráticas, o plu- 
ralismo político, o Estado de Direito e o respeito pelos Direitos 
Humanos e liberdades fundamentais, incluindo o direito ao desen- 
volvimento» 
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Sistema político 

Aperfeiçoar sim 

Aegratlar não 

A reforma do sistema político foi uma das questões 

mais em foco na sessão solene com que a Assembleia da 

República assinalou a abertura da VIII Legislatura. 
Várias foram as referências ao tema. Sobre ele se 
pronunciou, designadamente, o Grupo parlamentar do 
PCP, para quem o aperfeiçoamento do sistema político 

deve fazer-se sem o recurso a leis eleitorais que levem a 
«uma bipolarização artificial», mas que «aprofundem a 

proporcionalidade» da representação parlamentar. 

Também o Presidente da 
República, depois de ter consi- 
derado urgente uma reforma do 
sistema político que renove a 
confiança dos cidadãos nas ins- 
tituições, manifestou a sua «dis- 
ponibilidade total para contri- 
buir, dentro dos limites constitu- 
cionais, com o exercício de uma 
magistratura de incentivo, con- 
ciliação e consenso, quando 
disso puder depender o sucesso 
das respostas a dar às expectati- 
vas dos portugueses». 

Almeida Santos, pelo seu 
lado, sem deixar de admitir a 
existência de «uma verdadeira 
crise institucional», não deixou 
de dizer que a reforma do siste- 
ma político, porém, só terá êxito 
em «concerto europeu» e no 
quadro de «uma verdadeira 
revolução institucional». 

Tomando como ponto de par- 
tida a constatação da «regular 
tendência de crescimento da 
abstenção», fenómeno que disse 
ser um dos factores de preocu- 
pação no funcionamento do sis- 
tema político, o presidente da 
formação-comunista, Octávio 
Teixeira, considerou que uma tal 

razão não poderá servir nunca 
de pretexto para viciar as regras 
do jogo. 

«Há, por exemplo, os que sob 
este "chapéu de chuva" querem 
alterar as regras da proporciona- 
lidade (já agora distorcida) para 
conseguir mais peso político na 
Assembleia da República, com 
os mesmos ou até cora menos 
votos», denunciou, «tal como há 
quem queira justificar, com as 
"culpas" do sistema político, as 
promessas aos eleitores que não 
sabem ou não querem cumprir». 

Num discurso em que deixou 
clara a inteira disponibilidade da 
bancada comunista para «aper- 
feiçoar o sistema político», mas 
nunca «para o degradar», Octá- 
vio Teixeira considerou como 
«facto imprescindível» a neces- 
sidade de melhorar a «identifi- 
cação dos cidadãos com o siste- 
ma político», bem como a 
melhoria da «vida democrática e 
da qualidade e possibilidades 
efectivas de participação dos 
cidadãos». 

Mas isso não justifica, subli- 
nhou, «operações de engenharia 
eleitoral» de que resultem a dis- 

torção da «conversão democráti- 
ca dos votos em mandatos» ou a 
adulteração dos «comportamen- 
tos eleitorais». 

No perspectiva do efectivo 
aperfeiçoamento do sistema 
político, o que importa, pois, no 
entender dos comunistas, é o 
«reforço da proporcionalidade 
do sistema eleitoral e da inter- 
venção dos cidadãos no exercí- 
cio do Poder», bem como «uma 
maior responsabilização dos 
políticos», a par da «criação de 
condições para maior rapidez na 
investigação e julgamento dos 
processos que envolvam grupos 
económicos ou políticos». 

Destacados por Octávio Tei- 
xeira como elementos necessá- 
rios à mudança que urge operar 
foram também, por um lado, a 
«criação de registos de interes- 
ses para todos os cargos políti- 
cos», e, por outro lado, o «alar- 
gamento do período e conteúdo 
de impedimento do exercício de 
certas funções privadas após 
exercício de certas funções polí- 
ticas e públicas» 

A proibição do financiamento 
dos partidos políticos por 
empresas, a efectiva redução 
substancial das despesas eleito- 
rais, e a necessidade de fazer 
chegar a «democracia a todo o 
País, particularmente ao interior 
das empresas e a instituições em 
que direitos elementares conti- 
nuam a ser recusados aos que as 
integram», constituem outras 
tantas medidas preconizadas 
pelo Grupo comunista. 
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Os graves problemas sociais das mulheres continuam a empurrá-las para o aborto clandes- 
tino e, também por isso, não se pode desistir da luta pela despenalização 

Por iniciativa do PCP 

Despenalização do aborto 

volta ao Parlamento 

A despenalização da interrupção voluntária da 
gravidez volta a estar na ordem do dia da agenda 
política. Honrando os compromissos por si assu- 
midos com os eleitores, o Grupo Parlamentar do 
PCP entregou na semana transacta um projecto 
de lei que despenaliza o aborto quando realizado 
nas primeiras 12 semanas a pedido da mulher. 
Nos casos de mãe toxicodependente este perío- 
do é alargado até às 16 semanas. 

Garantir uma maternidade consciente e res- 
ponsável continua a ser o principal objectivo 
que anima o PCP, consciente que está de que 
esse direito continua a ser negado a um grande 
número de mulheres, empurradas por circuns- 
tâncias várias para o aborto clandestino. 

E esta situação que o Grupo comunista quer 
ver alterada na presente Legislatura, defenden- 
do, para tanto, que, sem precipitação, seja 
encontrado o melhor momento para que do 
agendamento da discussão e votação do diplo- 
ma resulte finalmente a despenalização da 
interrupção voluntária da gravidez. 

Nesse sentido, como salienta a bancada 
comunista em nota aos órgãos de comunica- 
ção social, é de primordial importância que o 
projecto «beneficie do apoio necessário», 
quer no Parlamento quer na sociedade portu- 
guesa. 

Trata-se, no fundo - e foi essa a disponibi- 
lidade que os comunistas desde já revelaram 
-, de congregar a vontade de todos quanto 
lutam por esta alteração, continuando o PCP 
simultaneamente a intervir no sentido de 
garantir a aplicação da Lei da Saúde Repro- 
dutiva, designadamente no que diz respeito à 
efectiva introdução da educação sexual nos 
programas do ensino básico e secundário, 
considerado essencial para reduzir o recurso 
ao aborto. 

Reiterada pelo Grupo Parlamentar do PCP 
foi igualmente a sua determinação em continuar 
a luta contra as crescentes discriminações das 
mulheres trabalhadoras e pela efectiva garantia 
da função social. 

Reconhecidos em projecto de lei do PCP 

Direitos fundamentais dos militares 

Garantir aos militares o exer- 
cício dos direitos de associa- 
ção, expressão, reunião, mani- 
festação e petição colectiva, 
embora com algumas restri- 
ções, tal é, era substância, o 
principal objectivo de um pro- 
jecto de lei do Grupo Parlamen- 
tar do PCP entregue na semana 
transacta no Parlamento. 

O diploma altera o artigo 31 
õa Lei de Defesa Nacional, que 
a bancada comunista classifica 
õe«obsoleto e restritivo do regi- 
me de exercício dos direitos 
fundamentais» dos militares 
abrangidos. 

Depois de idêntica iniciativa 
sua na Legislatura passada, que 
Vlria a ser inviabilizada pelo 
PSD e PP, face à necessidade de ■ 
obtenção de 2/3 dos votos, os 
deputados comunistas enten- 
dem ser oportuno recolocar o 
assunto na agenda parlamentar. 

frala-se, pois, de rever um 
artigo - o «regime de restrição 
dos direitos dos militares», 

aprovado em 1982 após a 
ottinção do Conselho da 
Revolução que foi «influen- 
eiado por uma conjuntura 

muito complexa e particular- 
mente adversa ao reconheci- 
mento aberto dos direitos fun- 
damentais dos membros das 
Forças Armadas». Nesse con- 
texto, recordam na nota pream- 
bular do seu projecto de lei, 
direitos como o «de associa- 
ção, expressão, reunião, mani- 
festação, petição colectiva e 
capacidade eleitoral passiva 
sofreram restrições que vão 
muito além dos limites consti- 
tucionais da necessidade, ade- 
quação e proporcionalidade». 

Para a bancada do PCP, 17 
anos volvidos, o artigo 31 da 
Lei de Defesa Nacional aparece 
assim «como obsoleto, excessi- 
vo e desajustado face à evolu- 
ção histórica entretanto verifi- 
cada não só no plano nacional e 
internacional, como no plano 
específico das Forças Armadas 
Portuguesas». 

De acordo com o primeiro 
ponto da nova redacção dada ao 
artigo 31.0, «os militares gozam 
dos direitos, liberdades e garan- 
tias constitucionalmente esta- 
belecidos, mas o exercício dos 
direitos de associação, cxpres- 
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Neste final do século nada Justifica o carácter obsoleto e fortemente restritivo que marca o regi- 
me de exercício de direitos pelos militares 

são, reunião, manifestação e 
petição colectiva sofre as restri- 
ções constantes dos números 
seguintes». 

Garantindo a liberdade de 
associação, o diploma veda aos 
militares a filiação em partidos 
ou associações políticas e sindi- 
cais, proibindo também os mili- 

tares de proferirem «declara- 
ções públicas que violem o 
dever de apartidarismo ou que 
forneçam dados classificados 
que ponham em risco a Defesa 
Nacional». 

Por outro lado, o diploma 
reconhece aos militares o direi- 
to de reunião, embora os impe- 

ça de «convocar ou participar 
em qualquer encontro de carác- 
ter partidário ou sindical, 
excepto se trajarem civilmente 
e sem usar da palavra nem 
fazer parte da mesa ou exercer 
qualquer outra função». 

«Os militares não podem 
convocar ou participar em 

manifestações de carácter par- 
tidário ou sindical», refere 
ainda o documento, podendo, 
no entanto, «promover ou apre- 
sentar petições colectivas diri- 
gidas aos órgãos de soberania 
ou aos respectivos superiores 
hierárquicos, excepto sobre 
assuntos de carácter político- 
-partidário ou respeitantes à 
actividade operacional das For- 
ças Armadas». 

O projecto de lei permite a 
eleição de militares para os 
órgãos de soberania e do poder 
regional e local, embora condi- 
cionada a um pedido de passa- 
gem à reserva ou de licença 
sem vencimento que «em 
tempo de paz, não podem ser 
recusados». 

«Aos militares não é reco- 
nhecido o direito à greve», refe- 
re ainda o diploma, no qual se 
afirma ainda que «no exercício 
das suas funções, os cidadãos 
que se encontram a prestar ser- 
viço militar obrigatório estão 
exclusivamente ao serviço do 
interesse público, estando 
sujeitos ao dever de isenção 
partidária». 
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Plenário em Aveiro 

No âmbito da dinamização e preparação da participação do 
movimento sindical do distrito de Aveiro no próximo congres- 
so da CGTP, foi convocado para ontem um plenário de sindica- 
tos. De acordo com o departamento de informação da União dos 
Sindicatos de Aveiro, no plenário iam participar o coordenador 
da USA, Joaquim Almeida, outros membros da Comissão Exe- 
cutiva da Intersindical Nacional, e delegações dos sindicatos do 
distrito. 
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Fartos de promessas adiadas há nove anos, os trabalhadores 
passaram à luta e explicaram os seus motivos à população da 
zona onde a empresa funciona 

OGME em greve 

A greve da passada quinta-feira, dia 18, nas Oficinas Gerais 
de Material de Engenharia, teve uma adesão de 98 por cento, 
informou o Sindicato dos Trabalhadores dos Estabelecimentos 
Fabris das Forças Armadas, que promoveu a paralisação, no 
quadro do «mês de luta» a decorrer no sector. 

Durante a greve, os trabalhadores saíram da empresa e, era 
marcha na zona de Belém, distribuíram documentos à popula- 
ção, informando dos motivos da luta. Tal como já sucedeu na 
Administração Pública, no Arsenal do Alfeite e nas carreiras 
militares, o pessoal das OGME (e demais estabelecimentos 
fabris do Exército: OGFE, Manutenção Militar e Laboratório 
Militar) exige a revisão das suas carreiras profissionais e uma 
actualização salarial intercalar. 

No folheto distribuído em Belém, os trabalhadores perguntam 
se «será justo que ura jovem operário, em início de carreira, leve 
para casa apenas 64 contos» ou que «um trabalhador, depois de 
trinta anos de carreira, leve para casa cerca de 95 contos». 
Explicam que o pessoal das OGME são «trabalhadores espe- 
cializados, imprescindíveis ao Exército português, nomeada- 
mente no apoio às operações de paz». Ali é feita reparação e 
manutenção de viaturas e de armamento pesado, bem como de 
equipamentos de intendência (cozinhas fixas e móveis); é feita 
a transformação de viaturas, cabinas, atrelados e depósitos de 
água. Há nove anos que aguardam respostas dos sucessivos 
governos e chefes do Estado-Maior do Exército às suas reivin- 
dicações. 

Contra 

o despedimento na 

Sanofi/Synthelabo 

Foi convocada para ontem, junto do Atrium Saldanha, uma 
concentração de trabalhadores e activistas sindicais da Sano- 
fi/Synthelabo, contra o processo de despedimento colectivo 
desencadeado pela multinacional farmacêutica. A direcção da 
empresa, que tem sede naquele edifício, «não tem conseguido 
quebrar a firme resistência de 11 trabalhadores», apesar de «per- 
sistir era pressões, ameaças e intimidações», salienta o sindica- 
to do sector. 

Para o Sinquifa/CGTP, «é vergonhoso que uma empresa, 
como a Sanofi/Synthelabo, que em 1998 alcançou um volume 
de vendas superior a 153 milhões de contos, desfrutando de 
invejável situação financeira e não se lhe conhecendo nenhuma 
razão que fundamente a utilização do despedimento colectivo, 
utilize este recurso como estratagema para subverter e desres- 
peitar a legislação portuguesa». A direcção do sindicato acusa 
o Governo de se manter «inoperante e indiferente perante a 
grosseira ofensiva contra os trabalhadores». 

Uma organização 

mais forte 

Depoimento de Américo Nunes, 

membro da Comissão Executiva da CGTP-IN 
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«Avante!»: No projecto de Programa de Acção são assu- 
midas as conclusões da 3." Conferência de Organização Sindi- 
cal, realizada no Porto, a 27 e 28 de Novembro de 1998. Desde 
então, que passos já foram dados no sentido de «reestruturar, 
fortalecer e inovar»? 

Américo Nunes: De facto, a Conferência foi o pontapé de 
saída para a preparação do 9.° Congresso da CGTP-IN. Daí que as 
suas conclusões - sobre a evolução do emprego e da estrutura 
empresarial em Portugal, as alterações na organização do traba- 
lho, a situação e evolução da organização sindical, o papel e a 
necessidade dos sindicatos no mundo actual, entre outros temas - 
integrem as teses a apresentar ao Congresso. 

Mas a Conferên- 
cia não foi apenas 
estudo, reflexão e 
produção de orienta- 
ções para o trabalho 
em matéria especiali- 
zada, para agora con- 
sagrar programatica- 
mente, no congresso. 
Dali saíram decisões 
para a acção, em 
especial para o com- 
bate ao pacote labo- 
ral do Governo do 
PS, que desemboca- 
ram na maior mani- 
festação dos últimos 
10 ou 15 anos, com 

50 mil trabalhadores vindos de todo o País, no dia 25 de Março, 
j frente à AR, onde a presença massiva da juventude foi um factor 
| novo e de grande vitalidade e importância. 

Como poderá ver-se, no relatório a apresentar pelo Conselho 
Nacional ao Congresso, manteve-se era 1998, pelo quarto ano 
consecutivo, o aumento real da quotização paga pelos trabalha- 

: dores aos sindicatos filiados na CGTP-IN, o que quer dizer que, 
i globalmente, foi sustida a tendência contínua de quebra do índice 
: de sindicalização, verificada na década de 1985/95. Isto só pode 

ter sido conseguido com uma grande intervenção e ligação dos 
sindicatos aos trabalhadores e uma especial atenção à sindicaliza- 
ção de novos trabalhadores. 

Depois da Conferência, houve dois importantes sectores que 
deram passos decisivos nos respectivos processos de reestruturação. 

O sector do comércio, escritórios e serviços uniu os pequenos 
sindicatos distritais, muitos deles já sem massa crítica suficiente 
para se manterem activos, num sindicato nacional, o CESP, agre- 
gando perto de três dezenas de milhares de sócios e algumas cen- 
tenas de dirigentes e delegados sindicais. É um processo ainda em 
curso, mas do qual já resultou uma maior activação dos pólos sin- 
dicais do interior e o reforço da organização e da unidade na acção 
na Brisa, por exemplo, e nas grandes superfícies do comércio. No 
plano interno, há um esforço de melhor aproveitamento dos meios 
humanos, financeiros, materiais e patrimoniais existentes, ao ser- 
viço dos trabalhadores, acompanhado da reorganização informá- 
tica, ligando todo o sindicato entre as diversas regiões, via Inter- 
net, num exemplo de aproveitamento das novas tecnologias ao 
serviço da organização e da luta dos trabalhadores. 

Nos transportes ferroviários, os sindica- 
tos do Norte, Centro e Sul transformaram-se 
num sindicato nacional, extinguindo a res- 
pectiva federação e transformando uma estru- 
tura demasiado pesada e onerosa num sindi- 
cato fortemente descentralizado regionalmen- 
te.Também as federações da Alimentação e da 
Hotelaria se fundiram numa só, mantendo os 
respectivos sindicatos filiados os âmbitos e 
identidades que possuíam à data dessa fusão. 

Como se conjuga a criação de estrutu- 
ras sindicais muito amplas com a necessi- 
dade de reforçar a ligação dos sindicatos 
aos trabalhadores e aos locais de trabalho? 

Constituir estruturas mais fortes e amplas 
regional e sectorialmente, não só mantendo 
como melhorando a descentralização regional 
existente e potenciando uma melhor e mais 
forte e permanente ligação aos locais de tra- 
balho, é de facto o maior desafio que se colo- 
ca aos processos de reestruturação pela via da 
junção de estruturas. 

Aliás, se estes aspectos não forem com- 

preendidos e concretizados com aquele sentido, serão inevitavel- 
mente processos de reestruturação falhados. Por isso, nenhum 
processo de reestruturação pode incluir a extinção de qualquer 
pólo sindical activo, antes deve tender a dinamizá-los e a consti- 
tuir outros. E, em regra, isso tem acontecido. 

A descentralização básica é dos sindicatos. Assenta nos locais 
de trabalho, com a existência de sindicalizados e delegados sindi- 
cais, e nas localidades e regiões onde se situam esses locais de tra- 
balho. 

O sentido ideal da descentralização da estrutura, dos meios e 
da acção sindical é que todas as formas de descentralização apro- 
ximem e instalem o sindicato nos locais de trabalho e que todas as 
estruturas locais sejam uma base de delegação, ou delegações, de 
sindicatos, onde qualquer trabalhador, sindicalizado ou não, possa 
dirigir-se e ter apoio, mesmo que preliminar; espaços que se cons- 
tituam em pólos sindicais activos, locais, regionais e intersecto- 
riais, virados para a intervenção nas empresas, que, quando as 
condições o permitam e justifiquem, podem assumir a natureza de 
uniões locais. 

O facto de um sindicato ter âmbito nacional não é impeditivo 
de que este tenha uma boa descentralização, até a pode favorecer, 
se as concepções de organização desenvolvidas tiverem esse 
objectivo. Aliás, os exemplos de descentralização de estrutura, 
órgãos, meios e acção mais bem conseguidos, em Portugal, encon- 
trara-se exactamente em sindicatos de âmbito nacional ou pluri- 
distrital, como o STAL ou os sindicatos dos Correios, dos Enfer- 
meiros e dos Professores, que têm órgãos eleitos baseados e acti- 
vos ao nível do distrito e, em muitos casos, em âmbitos inferiores. 
Outros casos poderiam ainda ser citados. 

Em que consistem as propostas de alterações aos Estatu- 
tos? 

Mantêm-se os grandes princípios - natureza de classe, unitá- 
ria, democrática, de massas e de independência face ao Estado, 
ao capital, aos partidos e confissões religiosas -, bem como o sis- 
tema de órgãos e respectivas competências. 

Todavia, para além de pequenos aperfeiçoamentos no articu- 
lado, vão ser propostas duas alterações com algum significado. 

Uma delas, é a passagem do mandato de 3 para 4 anos, 
período que consideramos mais adequado ao actual estágio de 
desenvolvimento e estabilização da Central, e cuja função de 
garantir periodicidade democrática para a discussão de orienta- 
ções e eleição da direcção se mantém plenamente. 

A outra é a alteração da designação até agora usada para o 
camarada a quem é atribuída a função de coordenar o colectivo, 
de coordenador para secretário-geral. Trata-se de uma adequa- 
ção a um dos nomes mais usados e implantados na sociedade 
para cargos semelhantes em organizações sociais e políticas. 
Mantém-se o Conselho Nacional como único órgão que vai 
beber a sua legitimidade na eleição por voto directo e secreto no 
Congresso, e é o Conselho a eleger posteriormente o Secreta- 
riado, a Comissão Executiva e o secretário-geral, este último 
mediante proposta da Comissão Executiva de entre um dos seus 
membros. 

As competências, o princípio da prestação de contas e de 
subordinação ao colectivo mantêm-se, tanto para o secretário- 
-geral como para cada um dos restantes membros que compõem 
os órgãos executivos. 

mi m 
ORGANIZACAO SINDi 

O pontapé de saída para o 9.° Congresso foi dado há um ano, no Porto 
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Menos 

que mínimo 

O aumento do salário mínimo 
não só é insuficiente, como 
demonstra que «o Governo não 
cumpre os compromissos que 
estabeleceu» nesta matéria, 
disse Joaquim Dionísio, da 
direcção da CGTP-1N. Segundo 
o sindicalista, citado pela 
Agência Lusa, existe o 
compromisso do Governo de 
que o salário mínimo se vá 
aproximando do salário médio, 
o que não se verifica com a 
actualização anunciada na 
semana passada, pois «o salário 
mínimo continua a crescer 
menos que o resto dos salários». 
O novo valor do salário mínimo 
anunciado pelo Governo é de 
63 800 escudos, o que 
representa ura aumento 
percentual de 4,1 por cento, 
mais 2500 escudos que o valor 
actual. Joaquim Dionísio 
lembrou que a proposta da 
CGTP apontava para um 
aumento mínimo de 5 mil 
escudos. Positivo, para o 
sindicalista, é o facto de o 
Governo ter fixado «o salário 
mínimo bastante antes do fim do 
ano, respondendo aliás a uma 
reivindicação antiga da CGTP». 

Trabalho 

e justiça 

Dívidas de 20 milhões de 
contos, de créditos reclamados 
pelos trabalhadores, estão em 
causa em apenas 13 processos 
pendentes no concelho de Vila 
Franca de Xira, revelou a União 
dos Sindicatos de Lisboa, que 
leva hoje a cabo, no ISCTE, um 
colóquio sobre a Justiça no 
mundo do trabalho. A 
USL/CGTP pretende chamar 
assim a atenção para os direitos 
dos trabalhadores e as 
limitações ao seu exercício no 
interior das empresas, bem 
como para o funcionamento dos 
tribunais e a intervenção da 
Inspecção Geral do Trabalho. 

Quadros 

em congresso 

Realiza-se amanhã e sábado, 
em Lisboa, o4°Congresso da 
Confederação Portuguesa de 
Quadros Técnicos e Científicos, 
que decorre sob o lema «Mais 
quadros com emprego, mais 
emprego com direitos». No 
congresso vão ser discutidas 
nlterações aos Estatutos e o 
Programa da confederação para 
0 triénio até 2001. Vão também 
ser eleitas a Direcção Nacional e 
a Comissão Fiscalizadora. 
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Informação 

médica 

^ *■" Conferência Nacional da 
ufdrmaçâo Médica, promovida 

Pe|u Fequimetal/CGTP-1N, tem 
ugar amanhã e sábado, em 
's6oa, sob o lema «O prestígio 

e a dignidade profissionais são o 
tíspelho do nosso 
Comportamento». Em discussão 
Vao estar medidas legislativas 
Para consagração legal do 

igo de Ética e propostas de 
formas contratuais, a incluir na 
Cofvençâo colectiva que 
lcgulamenta o trabalho neste 
sector. 
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Os trabalhadores açorianos expressaram sexta-feira na rua o seu protesto por pagarem ainda mais e ganharem ainda menos que a 
média nacional 

Pelo menos 5 contos para cada trabalhador 

Frente da Administração Pública 

entregou reivindicações para 2000 

Uma actualização salarial de 6 por cento, com a 

garantia de que nenhum trabalhador será aumentado 

em menos de 5 mil escudos, é reclamada pela Frente 

Comum de Sindicatos, na proposta reivindicativa para 

o ano 2000. 

A proposta dos sindicatos foi 
entregue segunda-feira ao secre- 
tário de Estado Alexandre Rosa, 
no Ministério da Reforma do 
Estado e da Administração 
Pública, dando assim início ao 
processo de revisão salarial 
anual. 

Em declarações aos jornalis- 
tas, após a reunião, Paulo Trin- 
dade disse que cabe agora ao 
Governo dar rápido início às 

negociações, embora o secretá- 
rio de Estado não tenha adianta- 
do uma data para a primeira reu- 
nião. O porta-voz da Frente 
Comum chamou a atenção para 
os baixos salários praticados no 
Estado e reafirmou a exigência 
de que seja ultrapassada a dife- 
rença entre o índice 100 e o salá- 
rio mínimo nacional, actualmen- 
te situado em 7,6 por cento. 

Os 6 por cento de aumento 

são também reivindicados para 
as pensões dos aposentados da 
Administração Pública, a par da 
recuperação faseada do valor 
das reformas mais degradadas. 
Na proposta reivindicativa é exi- 
gido um aumento do subsídio de 
refeição para mil escudos. 

Para além das matérias sala- 
riais, as reivindicações da Frente 
Comum, previamente discutidas 
pelos sindicatos com os trabalha- 
dores, focam ainda a melhoria do 
sistema de carreiras profissio- 
nais, a defesa e melhoria do sis- 
tema de Segurança Social, o 
reforço do emprego público e a 
defesa e melhoria dos serviços 
públicos, entre outros pontos. 
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Greve na MEC 

Os trabalhadores da MEC, em Santa Iria da 
Azóia, estiveram em greve na semana passada, 
reclamando aumento de salários, e concentraram- 
-se à porta da empresa. Naquela fábrica de apare- 
lhagem industrial as remunerações não são actua- 
lizadas há quase três anos ou, nalguns casos, há 7 
anos. «Há muito tempo que os trabalhadores vêm 
reclamando da administração o aumento dos salá- 
rios, mas esta refugia-se constantemente em des- 
culpas, sem justificação alguma, tentando assim 

adiar a resolução do problema», afirma-se no 
documento que as organizações representativas 
dos trabalhadores elaboraram e foi distribuído à 
população e aos automobilistas que circulavam na 
EN 10 nos dias 16e 17. 

O sector de Empresas de Loures do PCP solida- 
rizou-se com a luta, recordando que na MEC os 
salários foram aumentados em Março de 1992 e, 
desde então, só cm 1997 tiveram um «acerto» de 
2500 escudos, em média. 

Manifestação 

nos Açores 

Com a participação de um 
milhar de trabalhadores da 
Administração Pública, regional 
e local, teve lugar sexta-feira, 
em Ponta Delgada, uma mani- 
festação que percorreu as princi- 
pais artérias da cidade, até à 
delegação da Assembleia Legis- 
lativa Regional. 

Na cabeça da manifestação 
estiveram José Ernesto Cartaxo, 
da Comissão Executiva da 
CGTP-IN, um representante da 
União dos Sindicatos de São 
Miguel e Santa Maria, e os coor- 
denadores regionais do Sindica- 
to dos Trabalhadores da Função 
Pública do Sul e Açores, do Sin- 
dicato Nacional dos Trabalhado- 
res da Administração Local e do 
Sintap/UGT. 

As reivindicações dos traba- 
lhadores prendem-se com uma 
aspiração, já antiga, de que os 
custos da insularidade sejam 
compensados, não apenas para 
as empresas e os empresários, 
mas igualmente para os funcio- 
nários do Estado que, além de 
suportarem um custo de vida 
mais elevado do que a média 
nacional, têm salários inferiores 
à média dos trabalhadores por 
conta de outrem. 

Há mais de 12 anos que os 
comunistas, na Assembleia 
Regional, apresentam propostas 
de acréscimo do salário mínimo, 
de uma remuneração complemen- 
tar para a Administração Pública e 
de um acréscimo nas pensões. As 
propostas pioneiras do PCP, con- 
tudo, têm sido derrotadas. 

O quadro, contudo, alterou- 
-se, uma vez que PS e PSD aca- 
baram por ceder e apresentar as 
suas propostas sobre esta maté- 
ria - que, no entanto, não são as 
mais favoráveis para os traba- 
lhadores. O início dos debates 
no parlamento regional estava 
previsto para anteontem. 

Curtumes 

param hoje 

Desde Maio que os salários 
deveriam estar actualizados na 
indústria de curtumes, mas nas 
negociações, que decorrem há 
vários meses, os industriais 
mantêm uma proposta de apenas 
2 por cento de aumentos, ao 
mesmo tempo que pretendem 
sobrecarregar as categorias 
profissionais cora novas 
funções, sem qualquer 
acréscimo na remuneração. 
Neste contexto, descrito pela 
FESETE/CGTP, os 
trabalhadores do sector 
decidiram, numa assembleia 
geral realizada em Alcanena, 
decretar greve para hoje, 
reclamando uma significativa 
melhoria dos salários, a 
actualização do subsídio de 
refeição e a criação de um grupo 
de trabalho para estudar a 
questão das categorias 
profissionais. 
A proposta patronal «não pode 
ser aceite» e «não se justifica, 
mesmo em termos económicos», 
afirma a federação, notando que 
os curtumes alimentam o sector 
do calçado, o qual tem tido 
muito sucesso nas exportações. 

Eleições 

As listas identificadas com a 
CGTP obtiveram significativas 
vitórias em eleições para 
comissões de trabalhadores, 
realizadas no concelho de 
Famalicão. Segundo a União 
dos Sindicatos de Braga, na 
Leica (fábrica de aparelhos 
ópticos de precisão), a lista 
única obteve 306 votos dos 499 
inscritos. Na ITA (Indústria 
Têxtil do Ave), votaram 119 dos 
140 inscritos; a lista A, afecta à 
CGTP, obteve 70 votos e 2 
mandatos, enquanto a lista B 
(trabalhadores não 
sindicalizados e outros 
sindicalizados na CGTP) 
alcançou 45 votos e 1 mandato. 

Perfil 

Foram pagos os salários em 
atraso, referentes a Setembro e 
Outubro, depois de os 15 
trabalhadores da Perfil terem 
estado em greve de 2 a 17 de 
Novembro, informou o 
Sindicato da Construção do Sul. 
Na mesma nota de imprensa, 
revelava que, 18 meses após o 
encerramento da Carpintaria 
Mecânica de Odivelas, os seus 
13 trabalhadores, despedidos 
pela Mundiplanos era Abril de 
1998, receberam as 
indemnizações a que tinham 
direito por lei, depois de «longas 
negociações» do sindicato com 
a empresa. 

Enfermeiros 

No Hospital Reynaldo dos 
Santos, de Vila Franca de Xira, 
voltaram a ser afixados horários 
de trabalho dos enfermeiros 
onde há excesso de horas, 
programação ilegal de trabalho 
extraordinário e redução do 
número de enfermeiros por 
turno, denunciou o Sindicato 
dos Enfermeiros Portugueses. 
Os delegados sindicais do SEP 
afirmam a necessidade de 
prosseguir «com mais firmeza» 
a luta iniciada há dois anos e 
exigem a demissão da 
enfermeira-chefe. 
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Aldeia do Meco 

Um atentado urbanístico o ambiental 

Estão neste momento em curso algumas iniciativas para tentar impedir 

a concretização de um grave atentado urbanístico e ambiental e evitar a construção 

de 2227 fogos na Praia da Aldeia do Meco. Para já o Supremo Tribunal 

Administrativo deu razão à empresa «Aldeia do Meco - SDT». Para barrar caminho 

a este mega-empreendimento, a pressão da opinião pública será fundamental. 
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A Comissão de Utentes da 
Linha de Sintra acusou o presi- 
dente da CP (Caminhos de Ferro 
de Portugal), Crisóstomo Tei- 
xeira, de defender a privatização 
das linhas ferroviárias suburba- 
nas e o consequente aumento do 
preço dos passes e bilhetes. 

Em entrevista publicada pela 
revista «Visão» no passado 
mês de Outubro, Crisóstomo 
Teixeira diz ser pessoalmente 
adepto da privatização e defen- 
de, nomeadamente, um contra- 
to de serviço público com uma 
empresa privada, que devem 
ser dadas compensações à 
empresa que ficar com este 
contrato, que este serviço de 
transporte deixe de ser um ser- 
viço social. 

Crisóstomo Teixeira afirma 
que «a actividade dos suburba- 
nos de Lisboa tende para o equi- 
líbrio mas não é rentável até por- 
que as tarifas correspondem sen- 
sivelmente a metade das rodo- 
viárias». O presidente da CP 
considera esta situação «insus- 
tentável», defendendo que «um 
aumento na ordem dos 10 por 
cento (...) já equilibrava a explo- 
ração e não assustaria os clien- 
tes». 

Em comentário a estas decla- 
rações, a Comissão de Utentes 
lembra que «quando este tipo de 
empresas é privatizada, os pre- 
ços disparam, os horários ofere- 
cidos passam a ser mais reduzi- 
dos, de pior qualidade e a circu- 
lação menos segura». 

Os representantes dos utentes 
concluem que o único benefi- 
ciário de uma possível privatiza- 
ção é o grupo económico a quem 
é entregue o contrato deste ser- 
viço público porque «o Estado 
oferece compensações financei- 
ras e os utentes abrem ainda 
mais os cordões à bolsa». 

Em comunicado à imprensa, a 
Comissão de utentes lembra que 
o transporte ferroviário é consi- 
derado «o transporte de futuro 
pelo facto de não poluir, ser 
rápido e cómodo» e como tal 
«deveria ser incentivado». 

A Comissão afirma a sua 
determinação em tudo fazer no 
sentido de «combater e impedir 
que esta gravosa medida, que se 
encontra na forja, vá por diante». 

Imaginemos, num espaço 
onde hoje os areais se esten- 
dem a perder de vista entre as 
dunas e o mar e onde se não vê 
uma única construção, emergi- 
rem sobre as dunas edifícios 
de cinco e seis andares. Mais 
de dois mil fogos em plena 
praia, muitos milhares de 
habitantes onde de momento 
ainda é possível estar só ou em 
pequenos grupos, na natureza. 
Imaginemos a Ribeira da Prata 
transformada em costa algar- 
via. De um lado a ocupação de 
arribas, de outro a de dunas. 
De um lado lamentando-se ser 
demasiado tarde para arrepiar 
caminho. De outro tentando 
deliberadamente ignorar-se o 
que entretanto se aprendeu. 
Uma vez mais, em nome do 
lucro. 

Este o facto mais grave e 
chocante, nas palavras de 
Augusto Pólvora, vereador da 
CDU na Câmara de Sesimbra, 
ao «Avante!». - 

Neste momento o alvará de 
loteamento já foi emitido e, 
legalmente, o empreendimento 
poderá avançar. Entretanto, e 
conforme as propostas oportu- 
namente avançadas pela CDU, 
a Câmara iniciou finalmente, 
com um atraso de meses, con- 
tactos com diferentes entida- 
des. «O contacto mais frutuoso, 
até agora, foi com o 1CN - Ins- 
tituto de Conservação da Natu- 
reza», diz-nos Augusto Pólvo- 
ra. Em causa está a possibilida- 
de de invocar os compromissos 
assumidos pelo Estado portu- 
guês, pois esta área integra a 
Rede Natura 2000. 

Entretanto, «toda a ameaça 
subsiste» e para salvar a Praia 
do Meco outras acções serão 
possíveis. Augusto Pólvora 
refere, nomeadamente, a possi- 
bilidade da Assembleia da 
República avançar com uma 
legislação especial, invocando 
o interesse público. Natural- 
mente com a contrapartida de 
uma indemnização à empresa 
envolvida neste empreendi- 
mento. 

Mas o fundamental - de par 
de todas as diligências e con- 
tactos - '«a pressão da opinião 
pública, a mobilização da 
comunicação social», sublinha 
o vereador da CDU. 

Um processo 

iniciado em 73 

Este mega-projecto resulta 
de um processo iniciado em 
1973, ano em que a empresa 
«Aldeia do Meco - Sociedade 
de Desenvolvimento Turísti- 
co», de capitais alemães, soli- 
citou à Câmara de Sesimbra 
alvará para construir um lotea- 
mento que inclui um hotel de 
seis pisos e seiscentas camas, 
com fogos distribuídos por edi- 
fícios de cinco/seis pisos e 
algumas moradias. 

A seguir ao 25 de Abril a 
então Comissão Administrativa 
que geria a Câmara Municipal 
indeferiu o pedido de lotea- 
mento. 

A empresa voltou a tentar 
uma aprovação do seu projecto 
em 1991. Face à decisão do 
Supremo Tribunal Administra- 
tivo que ordenava à autarquia 
que emitisse o respectivo alva- 
rá, o executivo da Câmara 
interpôs recurso. 

Esse recurso foi indeferido 
em Março deste ano pelo 
Supremo Tribunal Administra- 
tivo, que deu um prazo de seis 
meses à Câmara para emitir o 
alvará. 

É neste ponto da situação 
que os autarcas da CDU denun- 
ciam o comportamento do pre- 
sidente da autarquia que não 
deu conhecimento do assunto 
ao executivo municipal, nem 
pediu quaisquer pareceres jurí- 
dicos que sustentassem even- 
tual recusa de emissão de alva- 
rá «por manifesto atentado ao 
interesse público municipal e 
nacional», como se diz em 
comunicado da CDU. A maio- 
ria socialista foi ainda indife- 
rente às várias propostas entre- 

tanto avançadas pela CDU, 
«tolhida pelo receio de afrontar 
uma decisão do Supremo Tri- 
bunal Administrativo que não 
soube enfrentar dentro do 
período legal que dispunha 
para o fazer». 

O porquê de 

um voto contra 

A CDU decidiu naturalmen- 
te votar contra a ratificação do 
alvará de loteamento da Praia 
do Meco, lembrando - ponto 
por ponto - as consequências 
da sua emissão. 

Assim, com este alvará, será 
urbanizada «uma área de 66,4 
ha, classificada no PDM de 
Sesimbra como Espaço Natu- 
ral, com interdição total de 
construção». Esta área é tam- 
bém abrangida na Carta da 
REN, entretanto publicada, 
para além de integrar a Rede 
Natura 2000 e estar parcial- 
mente abrangida pela legisla- 
ção que visa a protecção das 
áreas costeiras. Por último, os 
projectos das obras de urbani- 
zação «não prevêem redes plu- 
viais, e prevêem o encaminha- 
mento dos esgotos para Esta- 
ções de Tratamento sem pro- 
jecto, prevendo ainda que seja 
a Câmara a garantir o abasteci- 
mento de água ao loteamento». 

Os autarcas da CDU subli- 
nham que a emissão deste alva- 
rá «corresponde a um grave 
atentado ao interesse público 
municipal e nacional, e que a 
correcção de uma eventual 
deliberação ilegal da Câmara 
em 1974 não pode ser colmata- 
da, como pretende o Supremo 
Tribunal Administrativo, com 
uma deliberação criminosa» 
para o futuro do concelho. 

Consumada a emissão do 
alvará, a CDU apela «aos 
órgãos de soberania e á opi- 
nião pública a nível local e 
nacional para, por todos os 
meios, pôr termo a este atenta- 
do criminoso». 

As dunas devem continuar libertas da pressão urbanística 

Avaliação de Impacte Ambiental 

«Os Vendes» denunciam 

hipocrisia do Governo 

A falta de vontade política do Governo em 
alterar o regime de Avaliação de Impacte Ambien- 
tal em Portugal, foi denunciada pelo Partido Eco- 
logista «Os Verdes» na Assembleia da República. 

A deputada Heloísa Apolónia denunciou a 
semana passada, em declaração política, a «com- 
pleta falta de seriedade que tem pautado a acção 
do Governo nessa área, «permitindo e fomentan- 
do, desta forma, a destruição irreversível do 
património natural e da qualidade de vida dos 
cidadãos». 

Com isto, sublinham «Os Verdes», o Governo 
«continua a permitir que os interesses dos grandes 
grupos económicos se sobreponham a um direito 
fundamental dos cidadãos, previsto na Constitui- 
ção da República Portuguesa, o direito a um 
ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente 
equilibrado, permitindo que grandes obras 

continuem a ser implementadas com estudos de 
impacte ambiental que não passam de mera forma- 
lidade e que mais não são que argumentos para 
fundamentar decisões já tomadas». 

A deputada Heloísa Apolónia lembrou que o 
13.° Governo constitucional «assumia como sua 
prioridade ao nível ambiental a credibilização da 
Avaliação de Impacte Ambiental» e que nada foi 
feito durante toda a legislatura. 

Face a esta situação e porque «o regime de 
Avaliação de Impacte Ambiental é um dos instru- 
mentos fundamentais da política de ambiente», 
«Os Verdes» vão voltar a apresentar, nesta legisla- 
tura, novo Projecto de Lei propondo um novo regi- 
me e esperam que «desta feita a Assembleia da 
República dê a volta necessária à garantia do futu- 
ro no ambiente, território e qualidade de vida em 
Portugal». 

Linha de Sintra 

Comissão de Utentes denuncia 

projectos de privatização 

Pastores exigem medidas 

contra a brucelose 

Cerca de 750 pastores concentraram-se no pas- 
sado dia 15, em Mirandela, para analisar os pro- 
blemas causados pela brucelose nos pequenos 
ruminantes e exigir do Governo medidas adequa- 
das com vista à sua erradicação. 

Na concentração, promovida pela Associação 
de Pastores Transmontanos, foi aprovado por una- 
nimidade um documento dirigido às entidades ofi- 
ciais e órgãos de informação, em que se avançam 
propostas concretas com vista à erradicação da 
brucelose. 

A Associação de Pastores considera que as 
sucessivas políticas sanitárias dos vários governos 
falharam porque impuseram estratégias «que des- 
conhecem a profunda e complexa realidade pecuá- 
ria nacional», 

Como exemplo de ineficácia dessas políticas, 
o documento refere o exemplo concreto da região 
transmontana que «exibe uma taxa elevadíssima 
de prevalência de brucelose, cerca de 10% dos 
animais rastreados são seropositivos e mais de 

> dos rebanhos estão infectados. Só no ano de 
1998 foram abatidos 30 mil pequenos ruminantes 
e cerca de 300 pessoas contraíram a brucelose na 
região». 

Face a esta situação, «com consequências 
gravíssimas na débil economia dos cerca de 5 mil 
produtores transmontanos», os pastores exigem a 
imediata revogação da legislação actual e avan- 
çam algumas propostas. 

A Associação de Pastores propõe nomeada- 
mente compensações financeiras e eficácia na 
detecção da doença e abate de animais, quando 
necessário. 

Exige ainda a criação de um Seguro Pecuá- 
rio, melhor relacionamento institucional e 
melhor coordenação dos serviços técnicos. 

Por último, os pastores transmontanos pedem 
que «as entidades oficiais, em estreita colabora- 
ção com as associações do sector, promovam 
junto dos produtores uma campanha de informa- 
ção e formação». 


